








ANÁLISE DO MANUAL DIDÁTICO PERIQUITO BETA 
DA GUINÉ-BISSAU: UMA REFLEXÃO NA PERSPETIVA 






Dissertação de Mestrado em Ensino do Português como 
Língua Segunda e Estrangeira 
 
 
Orientadora: Professora Doutora Ana Maria Mão de Ferro Martinho 
Carver Gale 
 











ANÁLISE DO MANUAL DIDÁTICO PERIQUITO BETA 
DA GUINÉ-BISSAU: UMA REFLEXÃO NA PERSPETIVA 






Dissertação de Mestrado em Ensino do Português como 
Língua Segunda e Estrangeira 
 
 
Orientadora: Professora Doutora Ana Maria Mão de Ferro Martinho 
Carver Gale  
 









Dissertação apresentada para o cumprimento dos requisitos necessários à obtenção do 
grau de Mestre em Ensino do Português como Língua Segunda e Estrangeira, realizada 

































“A tarefa não é tanto ver aquilo que ninguém viu, mas 
pensar o que ninguém ainda pensou sobre aquilo que todo 
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O material didático desempenha um papel fundamental no processo de ensino-
aprendizagem, por ser imprescindível, e sobretudo no ensino e aprendizagem de línguas. 
Neste sentido, no presente estudo analisou-se o manual Periquito Beta do 1º ano do ensino 
Básico na Guiné-Bissau. A intenção desta análise foi verificar o nível de adequação do 
manual para a aprendizagem da língua portuguesa na Guiné-Bissau, um país onde se 
verifica uma grande diversidade linguística e cultural e a língua de ensino não é a mesma 
que a língua materna. O que pode ser verificado é que o manual não objetiva o ensino do 
português como língua segunda. Por isso, foram sugeridas algumas estratégias que podem 
funcionar como guia para a utilização deste manual na Guiné-Bissau. A análise realizada 
indica a necessidade de o material promover e instigar os alunos a assumirem-se como 
sujeitos ativos na sua aprendizagem e possibilitar o desenvolvimento das suas 
competências comunicativas em língua portuguesa. 
 





















Teaching materials play a fundamental role in the teaching-learning process 
because they are essential, especially in language teaching and learning. In this present 
study we analyzed the manual Periquito Beta, used to teach first graders in Guinea Bissau. 
The purpose of this analysis was to verify the level of adequacy of this Portuguese 
language learning manual used in Guinea Bissau, a country with large linguistic and 
cultural diversity, where the language of instruction is not the mother tongue. What was 
verified is that the manual does not aim at teaching Portuguese as a second language. 
Therefore, some strategies that can function as a guideline for the use of this manual in 
Guinea Bissau have been suggested. This analysis points out the material's need to 
promote and instigate students to become active subjects in their own learning process, 
and also to enable the development of their communicative competences in Portuguese 
language.  
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Analisar precisamente a importância do manual didático para o ensino de uma 
língua tornou-se significativo para nós, na medida em que percebemos que, entre vários 
elementos mediadores do processo de ensino-aprendizagem, este material apresenta-se 
como um dos principais, influenciando diretamente o trabalho pedagógico. 
Da mesma forma, na Guiné-Bissau, o manual didático desempenha um papel 
muito importante no contexto escolar, seja como instrumento de sistematização do 
conhecimento escolar, seja como elemento mediador da prática educativa. Muitas vezes, 
este é o único recurso do qual o professor dispõe como auxílio à sua prática pedagógica. 
Escolhemos este tema porque, com base na nossa própria experiência, temo-nos 
preocupado com a questão da língua de ensino na Guiné-Bissau, um país caraterizado por 
uma grande diversidade linguística e cultural. Depois da sua independência, o país adotou 
o Português como língua oficial, a qual, hoje em dia, constitui o desafio a ser enfrentado 
pela educação.  
Neste sentido, por considerar que o material didático é um dos fatores 
determinantes para a qualidade do processo de ensino-aprendizagem, interessa-nos 
discutir a sua utilidade no ensino de línguas, com o foco para o manual didático do 1º ano 
do ensino básico na Guiné-Bissau, onde o Português – língua de ensino – não é língua 
materna para a maioria dos falantes. Assim, este trabalho toma como referência o livro 
do aluno, Periquito Beta, adotado a nível nacional. 
Verificando a realidade da situação da língua portuguesa e o fracasso escolar na 
Guiné-Bissau, gostaríamos de perceber a questão em causa. Surgiu-nos, assim, a seguinte 
pergunta de partida: será que o manual didático – Periquito Beta – utilizado na Guiné-
Bissau é adequado ao seu contexto de uso, tendo em conta a língua de ensino? 
Com a intenção de contribuir, com maior eficiência, para o sucesso dos alunos na 
aprendizagem da língua portuguesa, enquanto língua de acesso ao currículo das restantes 
disciplinas, estabelecemos, para o presente trabalho, os seguintes objetivos: 
Verificar a importância do manual para o ensino e a aprendizagem de Português 





 Aprofundar os conhecimentos sobre as metodologias de ensino de uma LS; 
 Contribuir para a seleção e produção de material didático e a elaboração de 
estratégias para o ensino da língua portuguesa na Guiné-Bissau; 
 Despertar os intervenientes da ação educativa para a importância do material 
didático no processo de ensino-aprendizagem de uma língua segunda; 
 Identificar efetivamente as principais causas que dificultam o processo de 
ensino-aprendizagem da língua portuguesa na Guiné-Bissau; 
 Apresentar de forma colaborativa estratégias de aprendizagem que vão ao 
encontro das necessidades dos alunos de primeiro ano do ensino básico na 
Guiné-Bissau; 
 Incentivar os professores a desenvolverem o ensino de língua portuguesa 
através de estratégias diversificadas; 
 Contribuir, através de abordagens conceptuais e metodológicas, para o 
desenvolvimento da proficiência em língua portuguesa dos professores e 
alunos do ensino básico bem como da sua consciência intelectual. 
Desta forma, pela natureza do assunto, a fim de compreender o âmbito da pesquisa 
e atingir os objetivos pretendidos, com base no método qualitativo, baseado 
fundamentalmente na análise do material didático, a investigação centra-se em 
bibliografia relevante sobre o tema, para o levantamento, análise e discussão dos 
resultados.  
A reflexão organiza-se em três capítulos. No primeiro capítulo, caraterização do 
contexto da pesquisa, fizemos um enquadramento histórico, evidenciando o contexto 
sociolinguístico, educativo e a situação da língua portuguesa na Guiné-Bissau. 
No segundo capítulo, material didático e o ensino-aprendizagem de línguas, 
fizemos uma abordagem sobre as metodologias de ensino das línguas. Referimo-nos 
sobretudo à aquisição e ensino-aprendizagem de uma língua na criança e o papel do 
material didático nesse processo. 
No terceiro capítulo, análise do manual e discussão dos resultados, analisamos a 
estrutura interna do manual didático Periquito Beta em relação às caraterísticas do 
contexto de ensino-aprendizagem da língua portuguesa na Guiné-Bissau. Descrevemos o 
público-alvo. Finalmente, discutimos os resultados e propomos estratégias de utilização 



















CAPÍTULO I   





















1.1. CONTEXTO GEOGRÁFICO 
 
Jugamos importante sublinhar que, para uma análise cabal de um material 
didático, será recomendável perceber o contexto em que é utilizado. Ao longo do nosso 
trabalho, tivemos em conta este aspeto. A adequação do material às necessidades do 
contexto é um dos elementos a ser aplicado, pois ajuda a diminuir o fracasso escolar. 
Partindo deste pressuposto, a caraterização do contexto é a melhor forma de se encontrar 
estratégias para a utilização adequada do manual em análise. 
A República da Guiné-Bissau é um dos países africanos que fazia parte das antigas 
colónias portuguesas. O país situa-se na costa ocidental de África, tem uma superfície 
territorial de 36.125 km2, conta com mais de 1 milhão e meio de habitantes (1.544.777). 
Estabelece fronteiras terrestres com o Senegal, a norte; a sul e a leste com a Guiné Conacri 
e a oeste é limitado pelo Oceano Atlântico. Envolve o território continental e uma parte 
insular conhecida por Arquipélago dos Bijagós, constituído por quase 90 ilhas e ilhéus. 
Destes apenas cerca de 20 são habitados permanentemente.1  
O país é mais plano. Tem ligeiras elevações no Nordeste e Leste. O clima é 
tropical, quente e húmido. Tem duas estações climáticas: seca e chuva. Conta com 
numerosos rios dos quais os principais são o rio Cacheu, rio Corubal, rio Geba e rio 
Mansoa.2 Além de Bissau, capital e setor autónomo, o país possui mais oito regiões, 
nomeadamente: Bafatá, Biombo, Bolama, Cacheu, Gabu, Oio, Quinara e Tombali, cada 
uma delas abrangendo diversos setores com numerosas aldeias, onde vive a população 




                                                          







Figura nº 1: Mapa da República da Guiné-Bissau 
Fonte: https://pt.mapsofworld.com/guinea-bissau/ 
 
Tal como muitos países africanos, a Guiné-Bissau, depois da sua independência, 
adotou o Português como língua oficial. Atualmente, faz parte da CPLP (Comunidade de 
Países de Língua Portuguesa) e dos PALOP (Países Africanos de Língua Oficial 
Portuguesa). Em virtude da sua localização pertence também à CEDEAO (Comunidade 
Económica dos Estados da Africa Ocidental), uma organização de integração regional. 
Tendo em conta os dados do Boletim Estatístico de 2015 fornecido pelo Instituto 
Nacional de Estatística da República da Guiné-Bissau, podemos notar a divisão 







SECTOR SUPERFÍCIE, Km2 
O1 TOMBALI 
011 CATIÓ 1.020,1 
012 KOMO ----------- 
013 BEDANDA 1.142,6 
014 CACINE 613,4 
015 QUEBO 960,4 
   TOTAL 3.736,5 
02 QUINARA 
021 BUBA 744,2 
022 EMPADA 777,4 
023 FULACUNDA 917,3 
024 TITE 699,5 
   TOTAL 3.138,4 
03 OIO 
031 BISSORÃ 1.122,9 
032 FARIM 1.531,5 





034 MANSOA 1.096,7 
035 NHACRA 265,3 
   TOTAL 5.403,4 
04 BIOMBO 
041 QUINHAMEL 451,0 
042 PRABIS 213,0 
043 SAFIM 174,8 
   TOTAL 838,8 
05 BOLAMA BIJAGÓS 
051 BOLAMA 450,8 
052 BUBAQUE 1.013,3 
053 CARAVELA 1.160,3 
054 UNO ----------- 
                                                                                                            TOTAL                                     
2.624,4 
06 BAFATÁ 
061 BAFATÁ 837,0 
062 COSSÉ 507,5 
063 BAMBADINCA 843,8 
064 XITOLE 1.339,2 
065 CONTUBOEL 1.550,4 
066 GÃMAMUDO 903,2 
                         TOTAL                      5.981,1 
07 GABÚ 
071 BOÉ 3.287,8 
072 PITCHE 2.021,4 
073 GABÚ 2.122,8 
074 PIRADA 934,4 
075 SONACO 783,6 
                          TOTAL                      
TOTAL 
9.150,0 
     
Quadro nº 1: Divisão Administrativa da República da Guiné-Bissau 




1.2. CONTEXTO LINGUÍSTICO 
 
O contexto linguístico identificado atualmente na Guiné-Bissau é caraterizado por 
uma grande diversidade linguística, constituída pelas LA (línguas africanas) pertencentes 
aos grupos étnicos existentes no país, pelo CG (crioulo guineense) e, ainda por algumas 









1.2.1. As línguas nacionais africanas 
 
No que se refere às línguas africanas existentes na Guiné-Bissau, identificam-se 
mais de vinte línguas correspondentes ao número de grupos étnicos existentes no país. 
Apraz-nos referir a partir de Pereira, que, essas línguas pertencem aos grupos Mande e 
Oeste-Atlântico, da família Níger-Congo.3   
De entre as LA, faladas na Guiné-Bissau, as mais conhecidas são os Balantas, 
Fulas, Mandingas, Manjacos, Papeis. As menos representativas, Bambaras, Bassaris, 
Beafadas, Bediques, Bainonques, Baiotes, Bijagós, Cassangas, Cobianas, Djacancas, 
Djolas, Felupes, Landumas, Malinques, Mancanhas, Nalus, Padjadincas, Saraculés, 
Sossés, Sossos e Tandas.4 Essas línguas e os respetivos grupos são de igual modo ricos 
culturalmente. 
Os grupos correspondentes a cada língua, como já se referiu, têm uma cultura 
própria e diferentes dialetos que contribuem para a construção e o enriquecimento da 
diversidade linguística e cultural do país. 
 Igualmente, verifica-se uma diversidade significativa no âmbito religioso, 
representada por seguintes religiões e nas seguintes percentagens. Refere-se que, 
atualmente, cerca de 50% da população guineense pratica a religião islâmica; 10% segue 
a religião cristã e 40% pratica o tradicionalismo.5  
Suscita-nos referir que alguns grupos etnolinguísticos são inteiramente 
islamizados, caso dos Fulas e Mandingas além dos Biafadas, Nalus, Sossos, que são 
parcialmente islamizados. Tal distribuição dos grupos etnolinguísticos pode ser ilustrada 
no seguinte mapa: 
                                                          
3 PEREIRA, João Paulo Raposo, (2011, p. 8) Proposta de produção de materiais didácticos para alunos 
crioulófonos guineenses – contributos da Análise Contrastiva, Lisboa, Departamento de Estudos 
Portugueses da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. Dissertação 
de mestrado. 
4 BARBOSA, G. M. Miranda, (2012, p. 111), o Ensino da Escrita em Português Língua Segunda – 
Conceções e práticas dos professores do ensino secundário da Guiné-Bissau, Faculdade de Letras de 
Universidade de Porto. Tese de doutoramento. 












1.2.2. O crioulo guineense - língua veicular 
 
Perante essa diversidade que carateriza o repertório linguístico guineense, o CG 
serve de elemento fulcral de ligação entre os diferentes grupos étnicos. Por outras 
palavras, o CG é a língua veicular, pela qual as pessoas de diferentes grupos étnicos se 
comunicam, se interagem e se identificam como único povo, ou seja, o CG é naturalmente 
a língua de unidade nacional. Este crioulo resultou das necessidades de comunicação entre 
o povo europeu, neste caso o português, e os nativos africanos. As línguas entraram em 
contacto, resultando num crioulo de base lexical portuguesa.6   
  Apesar de o crioulo não pertencer especificamente a nenhum grupo étnico, há 
pessoas que o têm como língua primeira, isto é, LM (língua materna), sobretudo nas zonas 
urbanas. De acordo com Scantamburlo, as razões disso podem estar relacionadas à 
imigração rural-urbana, ao aumento da mobilidade e ao casamento misto.7 Em casos de 
casamento entre pessoas de línguas diferentes, sendo o CG a única língua comum, 
                                                          
6 CANDÉ, Fátima (2008, p.17) – A língua portuguesa na formação de professores do ensino básico da 
região de Bafatá, na Guiné-Bissau, Lisboa, Departamento de Estudos Portugueses da Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. Dissertação de mestrado. 
7 SCANTAMBURLO, Luigi (1999, p. 61) – Dicionário do guineense: Volume I: Introdução e notas 





automaticamente passa a ser a língua materna dos filhos, com alguns casos excecionais, 
em que os filhos adotam a língua do pai, sobretudo nas aldeias.  
Segundo Embaló8, de acordo com os dados do recenseamento de 1979, 15% da 
população apontavam o CG como LM e 44,3% como língua segunda. No mesmo sentido 
de demarcar a dimensão do CG, Candé 9 citando Sani, indica que cerca de 70% da 
população falava CG. Atualmente, as estimativas indicam que o CG é falado por cerca de 
90,4%10 da população total do país, exibindo assim um crescimento de 20% da sua 
extensão em menos de duas décadas. 
 No panorama linguístico guineense, o CG (como língua veicular), encontra-se, 
segundo Embaló, numa situação de “triglossias” ou de “diglossias” sobrepostas com o 
Português – LO (língua oficial), e de LN (línguas nacionais) que, realmente constituem 
as LM da maioria da população guineense.11 Ainda, há questão de modernismo causado 
pela utilização de expressões inglesas, francesas etc., pelos jovens no CG. Isso está a 
influenciar muito o CG atualmente.   
 
1.2.3. A língua portuguesa 
  
Perante a grande diversidade linguística da Guiné-Bissau, a LP (língua 
portuguesa) assegura o estatuto de LO, usada na administração pública, na comunicação 
do país com o exterior, na divulgação cultural e científica e na escolarização, embora não 
seja LM da maioria dos guineenses, mas LS (língua segunda) e até para muitos a terceira 
ou quarta língua. Tendo em conta o postulado de Cardoso, citado por Pereira12, as LO dos 
estados africanos, normalmente, não são línguas primeiras ou maternas.  
Este facto leva-nos a pensar em como essas LO se relacionam com as LA e 
sobretudo numa grande diversidade linguística e cultural, como é naturalmente o caso da 
Guiné-Bissau. Além das LA, há o CG antes do Português, LO, embora toda a 
documentação oficial do país seja escrita nessa língua. 
                                                          
8 EMBALÓ Filomena, (2008) O crioulo da Guiné-Bissau, (artigo nº 18, disponível em: 
http://revistas.fflch.usp.br/papia/article/viewFile/2027/1848, acedido a 14 de Outubro de 2016). 
9 CANDÉ, Fátima, op. cit.  
10 https://pt.wikipedia.org/wiki/Guin%C3%A9-Bissau (consultado em 4 de janeiro de 2017). 
11 EMBALÓ, Filomena, op. cit.  





 Verifica-se, portanto, que desde a constituição da república, a história e toda a 
legislação do país e até os nomes das instituições estão escritos em Português. O hino 
nacional, cujo autor da letra é Amílcar Cabral, também está escrito em Português. Os 
discursos oficiais e as publicações científicas e literárias são publicadas em Português.13  
O CG por sua vez usufrui de um domínio oral relativamente ao português neste 
caso. Consequentemente, em vários serviços administrativos como hospitais ou centros 
de saúde, farmácias, lojas e até nos ministérios, o atendimento é maioritariamente feito 
em CG, apesar de todos os documentos serem escritos em Português.  
É similarmente observável essa situação no âmbito político. Basta escutar as 
diversas sessões na Assembleia Nacional Popular, as conferências de imprensa, os 
debates, as campanhas eleitorais. Nos meios de comunicação, a maior parte dos 
programas são emitidos em CG, exceto Televisão Nacional – TGB (Televisão da Guiné-
Bissau) – que emite a maior parte dos seus programas em Português, tendo alguns em 
CG. Além disso, as composições musicais são maioritariamente feitas em CG, embora 
haja um esforço significativo por parte dos escritores, poetas e compositores guineenses 
em escrever em LP.  
Verifica-se que a LP, na Guiné-Bissau, se encontra numa situação paradoxal, ou 
seja, é escrita, mas quase não é falada, devido à forte presença e extensão do CG, língua 
de comunicação oral de grande parte da população guineense, evidenciando uma grande 
fragilidade comunicativa relativamente ao uso oral da LP.  
Igualmente, verifica-se a coabitação do Português com o CG no âmbito religioso-
cristão. Apesar de, em muitas residências missionárias, a LP ser a língua de comunicação 
diária entre os missionários, ela não substitui a língua de comunicação nos trabalhos 
devido ao facto de estar longe de ser compreendida pela população local, levando assim 
à tradução dos textos bíblicos do português para o CG. Referimo-nos não só à tradução 
de textos bíblicos, mas também à produção de materiais catequéticos e litúrgicos, cânticos 
e, consequentemente, às celebrações em CG.  
Pela mesma razão, a gramática crioula produzida por Scantamburlo serve de base 
para o curso de crioulo, com o objetivo de facilitar a integração dos missionários recém-
                                                          







chegados, que se realiza anualmente, durante o mês de agosto na Cúria diocesana de 
Bissau.  
Por outro lado, nota-se a presença de algumas LA no processo de evangelização, 
principalmente nas zonas rurais, onde nem o crioulo é facilmente compreendido e muito 
menos o português. Como se pode exemplificar com o caso de celebrações em língua 
Felupe em Suzana, Manjaca em Caió, entre outros, além dos cânticos em diferentes LN.  
A questão da língua de evangelização remete-nos igualmente para a problemática 
da língua de islamização na Guiné-Bissau, uma vez que a religião Islâmica é a maioritária 
no país. A islamização (especificamente a reza e a leitura do Corão) é feita em língua 
árabe, mas de forma decorada.  
Apesar de os muçulmanos serem islamizados na língua árabe, habitualmente não 
a falam, mas aprendem a rezar nela. Como também acontecera à igreja em alguns países 
europeus, por exemplo, em Portugal, quando se rezava em latim. Nesse sentido, a LP 
encontra-se em situação de coabitação não só com o CG, mas também, com as LA, e 
ainda o Árabe.    
Ainda assim, a diversidade linguística na Guiné-Bissau não só se depara com a 
presença das diferentes LA, do CG, do Português e do Árabe, mas também com a 
presença de algumas línguas faladas nos países vizinhos sobretudo o Francês. Referimo-
nos, portanto, à presença de uma grande comunidade francófona na Guiné-Bissau.  
Pelo facto de o país ser ladeado pelos países de LO francesa e dada a sua 
integração regional, atualmente, há uma grande tendência para a aprendizagem e 
utilização preferencialmente do Francês e do Inglês pelo seu alcance internacional. 
Atualmente, o mercado de trabalho influencia muito esta tendência, uma vez que exige o 
domínio do Francês ou do Inglês. A forte presença dos imigrantes senegaleses no 
comércio do país, ou seja, o forte laço comercial entre os dois povos promove também a 
comunicação em língua Wolof (a língua veicular do Senegal), no território guineense. 
A convivência da LP com o CG resultou numa ação entre as mesmas. Com efeito, 
há uma forte influência do Português sobre o CG, o que Couto, citado por Baldé14, 
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chamou de “crioulo aportuguesado ou português acrioulado” ou segundo Barbosa15, a 
“descrioulização” ou “transformação do crioulo”, citando o mesmo autor.  
 Na perspetiva de Baldé16, existe uma interinfluência constante entre as línguas. 
De acordo com o autor, há uma certa tendência no sentido de as LA se aproximarem cada 
vez mais do CG e de este se aproximar do português. Realmente, é normal atualmente 
ouvir um guineense a falar a língua do seu grupo étnico, recorrendo a algumas palavras 
crioulas para complementar a sua ideia. Por outro lado, embora seja língua de base lexical 
portuguesa, o crioulo falado hoje nos centros urbanos abrange, cada vez mais, palavras e 
até frases portuguesas. 
 
1.3. CONTEXTO EDUCACIONAL 
 
O contexto educacional guineense está marcado por diversos problemas que 
dificultam a sua progressão, incluindo a questão de língua de ensino e até os recursos. 
Para explicitar melhor este contexto, optámos por debruçar-nos sobre a estrutura do 
sistema educativo. 
 
1.3.1. Sistema educativo 
 
O sistema educativo que existe até à entrada da Lei de Base de 29 de Março de 
2011 encontra-se estruturado em dois setores ou sistemas de educação.17 O primeiro, 
designado “sector formal”, consiste em um sistema educativo com estruturas hierárquicas 
e uma sequência cronológica de fases que vão do ensino primário ao universitário. O 
segundo sector, denominado “educação não formal”, constitui o processo pelo qual a 
experiência da vida quotidiana, as influências e os recursos educativos do meio 
possibilitam a aquisição de conhecimentos, permitindo a cada indivíduo adquirir formas 
de pensar sistemas de valores, saberes e competências técnicas.18  
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Faz-se pertinente referir que, com a aprovação da Lei de Base do sistema 
educativo, alterou-se de forma significativa a organização do mesmo. Apresentamos 
seguidamente em duas perspetivas: antes e depois da Lei de Base.   
 
1.3.1.1. Sistema educativo antes da Lei de Base 
 
 
a) Sector formal 
Antes de a Lei de Base entrar em vigor, o setor formal compreendia cinco níveis 
de ensino, organizados da seguinte forma: o ensino pré-escolar, destinado às crianças de 
3 a 6 anos; o ensino básico, composto pelo ensino básico elementar que vai da 1ª a 4ª 
classes e o complementar da 5ª e 6ª classes. O ensino secundário, com duração de cinco 
anos, dividido em dois níveis: geral, que abrange a 7a 8ª e 9ª classes e complementar que 
incluía a 10ª e 11ª classe, com planos de estudos organizados em cinco grupos; a formação 
técnico-profissional não se encontrava articulada com o ensino secundário e o ensino 
superior que abrangia os graus de bacharel e de licenciado.19  
 
b) Sector não formal   
De acordo com a conceção de que se trata do setor não formal, há desde sempre 
processo de aprendizagem não formal que varia de indivíduo para indivíduo. Como se 
referiu, na organização do sistema educativo, já se reconhecia esse setor de aprendizagem, 
porém ainda se encontravam algumas indefinições. Ainda assim, considerava-se a 
alfabetização e a educação de base de jovens e adultos, coordenadas pela Direção Geral 
de Alfabetização; as escolas comunitárias e as escolas madrassas, coordenadas pela 
Direção Geral de Ensino Básico e as escolas corânicas que não são tuteladas pelo MEN 
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1.3.1.2. Sistema educativo depois da Lei de Base    
 
a) Sector formal  
Quando a Lei de Base entrou em vigor, identificaram-se quatro níveis de ensino 
no sistema educativo formal: ensino pré-escolar; ensino básico; ensino secundário e 
ensino superior.21 
a.1) Ensino pré-escolar 
O ensino pré-escolar é de facto destinado às crianças de 3 a 6 anos. Continua num 
estado inicial e de carácter urbano, dado que se encontra implantado na capital, embora 
haja já um crescimento significativo no sentido de valorização dessa fase de ensino. A 
qual tem vindo a aumentar em diferentes regiões do país, tendo hoje uma adesão tanto da 
parte dos pais e encarregados de educação das crianças como dos educadores em relação 
à formação nesta área, apesar de ser facultativa. Embora a criação dos jardins-de-infância 
seja autorizada pelo MEN, atualmente a grande parte dos estabelecimentos do ensino pré-
escolar é privada e a maioria pertence às missões católicas.  
a.2) Ensino básico   
O ensino básico, atualmente denominado Ensino Básico Unificado, tem duração 
de nove anos (1º ao 9º ano de escolaridade) e encontra-se organizado em três ciclos 
sequenciais e subdivididos em quatro fases que são:  
- O primeiro ciclo integra o 1º ao 4º ano, direcionado às crianças de 7 a 10 anos e 
subdivide-se em duas fases, em que o 1º e o 2º anos constituem a primeira fase e o 3º e o 
4º constituem a segunda fase; 
- O segundo ciclo constitui a terceira fase e inclui o 5º e 6º anos. É direcionado 
normalmente às pessoas de 11 a 12 anos. O primeiro e o segundo ciclos funcionam em 
regime de monodocência (professor único auxiliado pelos professores especializados em 
determinadas áreas, nomeadamente a educação artística e educação física); 
- O terceiro ciclo compõe a quarta fase com o 7º, 8º e 9º anos reservados às 
crianças de 13 a 15 anos.22   
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Oficialmente, os dois primeiros ciclos são universais, gratuitos e obrigatórios, 
todavia o sistema educativo não consegue abarcar todas as crianças dessa fase escolar. 
a.3) Ensino secundário 
O ensino secundário tem a duração de três anos e compreende dois principais 
níveis: o ensino secundário geral e técnico profissional, constituído de 10º, 11º e 12º anos. 
A idade teórica oficial de entrada é de 16 a 18 anos.23 Esta fase do ensino visa dotar o 
aluno de conhecimentos e competências científicas técnicas e culturais adequados ao 
prosseguimento dos estudos superiores e inserção na vida laboral.24   Por isso, o plano de 
estudo é organizado em três grupos por vocação, isto é, a partir de 10º ano o plano de 
estudo é estruturado em grupos, correspondentes a diferentes áreas de formação, servindo 
assim de preparação para a integração do aluno na área pretendida para a formação 
superior; 
a.4) O ensino superior 
No que concerne ao ensino superior, é constituído por graus de Licenciatura, 
Mestrado e Doutoramento.25 Este nível de ensino é ainda pouco desenvolvido, pois tem, 
igualmente, poucas instituições de ensino superior e centradas na capital Bissau, exceto a 
escola Nacional Amílcar Cabral, em Bolama e a Faculdade de Medicina que funciona em 
diferentes regiões do país, por níveis. Entretanto, a formação da maior parte dos quadros 
superiores é geralmente feita no exterior do país.  
 
b) Sector não formal 
O sistema educativo não formal subdivide-se em duas vias. A primeira é 
constituída pela alfabetização e educação de base de jovens e adultos, viradas para as 
ações de reconversão e aperfeiçoamento profissional, tendo em vista o acompanhamento 
da evolução tecnológica. A segunda, a educação dirigida para a ocupação criativa dos 
tempos livres – educação cívica.26  Algumas ONG e associações trabalham nesse âmbito 
com diversos projetos. A título ilustrativo, o Tostan, localizado em algumas regiões do 
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país, trabalha na educação de base de mulheres em diferentes áreas (saúde, cuidados 
básicos de higiene e alimentação e alfabetização).   
Como se pode verificar e conforme Barbosa27, com a entrada da Lei da Base, a 
organização do sistema educativo guineense aproxima-se do modelo da organização do 
sistema educativo português, sobretudo ao nível da estrutura do ensino básico. O qual, 
atualmente, aparece organizado em três ciclos. Outra mudança notável é a extinção do 
quarto e quinto grupo do antigo ensino secundário e a introdução de 12º ano.  
São igualmente verificáveis as modificações no ensino superior que atualmente se 
integram os graus académicos de licenciado, mestre e doutorado. Além disso, apesar de 
na Guiné-Bissau ainda se usar o termo “classe”, na Lei de Base percebe-se a opção pelo 
uso da designação “ano”. De forma semelhante, nota-se uma metamorfose no setor não 
formal que ainda integra a educação cívica. Estas constituem as principais alterações que 
se observaram com a entrada em vigor da Lei de Base. 
 O ensino geralmente decorre nas escolas públicas e privadas. Nos últimos anos, 
têm-se criado novos tipos de escolas com ajuda da população, as igrejas e algumas ONG. 
Atualmente, encontram-se escolas geridas por instituições locais religiosas, sejam cristãs 
ou muçulmanas; e escolas comunitárias, constituídas no quadro de parcerias entre o 
Estado, as ONG e as comunidades com vista a melhorar a oferta educativa. Assim, 
identificam-se escolas públicas, escolas privadas, escolas públicas em regime de 
autogestão, escolas comunitárias e escolas madrassas, reconhecidas pelo MEN.  
 
1.3.2. A língua de ensino na Guiné-Bissau 
 
Apesar da supremacia do CG, ele não é a LO do país, Embora haja propostas de 
codificação e tentativas para a sua introdução no sistema do ensino, na alfabetização e 
para a sua oficialização, o português continua a ser a língua oficial.  
Nenhuma das LA na Guiné-Bissau ou mesmo o CG estão fixados e, por isso, não 
são considerados como línguas de ensino. Isso justifica a opção de Amílcar Cabral em 
mostrar-se favorável ao uso do Português, deixando claro que, apesar de o CG ser a língua 
de unidade nacional, não reunia condições para ser adotada como língua de escolarização, 






pois era língua ágrafa, de uso oral.28 Até hoje, apesar das propostas apresentadas, ainda 
não existe um código normativo consensual do crioulo, gerando assim uma situação de 
escrita variável do mesmo. As autoridades governamentais mantêm assim a LP como LO 
e de ensino.  
De entre as diferentes línguas que constituem a diversidade linguística guineense, 
a LP, sendo a única LO na Guiné-Bissau, é também a única reconhecida no sistema de 
ensino, embora se verifique a situação de concorrência, a que anteriormente nos 
referimos.  
Referimo-nos, portanto, à comparência do CG e de algumas LN, no processo de 
ensino/aprendizagem. Segundo Candé29, são “(…) conhecidas experiências de 
alfabetização em crioulo e em algumas LN nomeadamente balanta, fula e mandinga. 
Contudo, até ao momento, estas ainda não são consideradas línguas de ensino na Guiné-
Bissau e não são dominadas formalmente.” 
A autora refere-se assim, por um lado, aos projetos desenvolvidos depois da 
independência, pelo CEPI e CEEF de 1986 a 199230, que experimentaram o ensino e 
alfabetização em CG nos dois primeiros anos de ensino básico, mas que se depararam 
com problemas de falta de abrangência global do CG em certas localidades de 
implantação da experiência e não tiveram continuidade.  
Por outro lado, refere-se ao Projeto de Apoio ao Ensino Básico dos Bijagós 
(PAEBB), da Fundação para Apoio ao Desenvolvimento dos Povos do Arquipélago dos 
Bijagós – FASPEBI - iniciado pelo padre Scantamburlo, que realiza o ensino bilingue, 
iniciando a alfabetização em CG e vai introduzindo o Português gradualmente a partir do 
2º ano, a nível da oralidade passando à escrita a partir do 3º ano, utilizando a metodologia 
de língua segunda. Isso fez com que, depois da assinatura do protocolo com o MEN em 
2008, o PAEBB passasse a ser chamado Projeto de Apoio ao Ensino Bilingue dos Bijagós 
e foi visto pelas autoridades como a continuidade do CEEF. Alegava-se também que 
servia de exemplo para outras escolas e instituições educativas. Atualmente, há 
motivações para o alargamento do projeto para outras zonas do país.31   
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Ainda em relação à questão, de acordo com Pereira32, a partir da sua experiência 
como professor de LP na Guiné-Bissau e fazendo parte da equipa de educadores no 
mesmo contexto, reafirmamos que apesar de o ensino ser feito em Português, às vezes os 
professores recorrem ao CG para facilitar esse processo devido à falta de domínio de LP 
e que muitas vezes usam o CG como “simples instrumento de comunicação 
professor/aluno e/ou professor/professor, devido à existência de indivíduos de várias 
etnias com línguas diferentes.”  
Além disso, há a tendência de o ensino ser em língua árabe no território guineense. 
De acordo com Candé, existem escolas corânicas (escolas destinadas essencialmente ao 
ensino do alcorão), integradas no sector não formal, e não estão tuteladas pelo Ministério 
da Educação Nacional. Barbosa33 refere ainda as escolas madrassas que ensinam a 
religião islâmica e a língua árabe, embora tenham seguido na maioria das vezes os 
programas oficiais de ensino. Ainda hoje pode se citar o complexo escolar Attadamun, 
que pertence à comunidade islâmica, onde o Árabe faz parte das línguas de ensino e é 
frequentado pelos alunos de diferentes religiões existentes no país.  
Por sua vez, a presença do Francês e do Inglês (línguas) faz-se presente nessa 
competição. Além do Centro Cultural Francês que oferece curso de Francês, existem 
outros centros que promovem cursos de Francês e Inglês de forma acessível, constituindo 
assim um dos motivos para muitos jovens aderirem à aprendizagem das mesmas, além de 
serem as principais línguas estrangeiras no sistema educativo guineense. Ainda existe 
escola francesa privada, onde o ensino é totalmente feito em língua francesa.  
Nessa situação, faz sentido a distinção de tipos de educação feita por Lepri, citado 
por Candé. Segundo o autor, com base na história do país, distinguem-se três tipos de 
educação ligados aos grupos socioculturais existentes: a educação “indígena”, ministrada 
pela família e comunidade; a educação “arabígene”, ministrada pelas comunidades 
muçulmanas, através das escolas corânicas, produto da influência árabe e a educação 
“europígene” resultante da influência europeia, neste caso portuguesa.34  
A questão de língua de ensino torna-se assim fator determinante, quando se fala 
da qualidade de educação e ensino na Guiné-Bissau. A falta do domínio da LP pode levar 
à degradação da mesma e do próprio nível e da qualidade do ensino, limitando assim o 
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campo de conhecimento. Daí que, Scantamburlo35, citado por Pereira, considere que, “o 
reconhecimento único e exclusivo do português como língua válida na escolarização é 
uma das razões principais para o fracasso do ensino na Guiné-Bissau.”  
Segundo Pereira36, “a solução para o problema da língua de ensino, (na Guiné – 
Bissau), passaria por uma alteração da política linguística, através da assunção plena do 
crioulo guineense e do português como línguas de escolarização”, salientando a 
recomendação da UNESCO do reconhecimento, por parte dos países multilingues, de três 
línguas oficiais: 
“Uma língua internacional, que facilite as trocas comunicacionais nesta era globalizada; 
uma língua franca, que facilite a comunicação entre grupos linguísticos diferentes; e a 
língua materna, que possa ser utilizada em diferentes circunstâncias (como nos tribunais 
ou nas escolas), quando os indivíduos não dominam a língua internacional, nem a língua 
franca.”37  
Notamos, por um lado, que, no caso da Guiné-Bissau, o CG faz falta no processo 
de ensino-aprendizagem, sendo a língua dominada em relação ao Português. Por outro 
lado, mesmo que seja introduzido o CG no sistema de ensino, será na mesma necessário 
um ensino adequado da LP, para a sua consolidação nesse território.  
A situação crítica da LP e consequentemente da educação na Guiné-Bissau está 
relacionada com a história do país e justificada pela política educativa colonial, o que se 
reflete até aos nossos dias. São vários os elementos que explicam essa situação, entre os 
quais uma política educativa colonial restritiva e tardia. Com efeito, o primeiro 
estabelecimento do ensino só foi aberto em 1958 e o acesso ao ensino era bastante restrito, 
estando dele excluída a maioria da população (97% em 1961) abrangida pelo estatuto de 
indigenato.38  
A estas causas remotas associam-se outras mais recentes que têm a ver, por um 
lado, com o pouco apoio que as autoridades do país têm prestado à educação e ensino em 
geral e à língua portuguesa em particular. Por outro lado, “os salários auferidos são muito 
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baixos e, não raras vezes, o Estado falha no pagamento dos mesmos, obrigando muitos 
guineenses a encontrar outras formas de subsistência.”39  
Uma outra razão a que se refere é a pobreza, que constitui um dos fatores de 
limitação da educação, levando ao desvio das crianças do sistema educativo para o sector 
produtivo.40 De facto, a falta de privilégio da educação como fator fundamental para o 
desenvolvimento do país, reflete-se  não só na língua portuguesa, mas também nas áreas 
como saúde, etc. Como refere Candé, a educação é a base de luta contra a pobreza.  
Outro fator existente é a necessidade formativa dos professores, à qual vêm juntar-
se a cobertura insuficiente da rede escolar, turmas com número excessivo de alunos, falta 
de materiais didáticos. Isto constitui as principais questões que dificultam a educação na 
Guiné-Bissau. Apesar do esforço do governo, das iniciativas privadas e das comunidades 
locais, verifica-se ainda uma grande carência de espaços educativos. 
Como se pode analisar, os factos referidos constituem algumas causas que ao 
longo da história da educação e ensino na Guiné-Bissau, não contribuíram para a criação 
de uma base efetivamente sólida e sobretudo para o desenvolvimento da LP, como única 
reconhecida no processo de ensino/aprendizagem. Contudo, existem atributos que dão 
regalias à LP como oficial e igualmente, há sinais que revelam o esforço para a melhoria 
da situação crítica da mesma e da educação. A obrigatoriedade de ensino em português é 
um entre outros.  
Atualmente conta-se com três escolas públicas de formação de professores, duas 
de formação de professores de ensino básico, Escola “Amílcar Cabral” em Bolama, 
Escola “17 de Fevereiro” em Bissau e Escola Normal Superior “Tchico Té”, também em 
Bissau. Esta última, virada para a formação de professores de ensino secundário,41 desde 
2002 com apoio de CICL, oferece curso de licenciatura em LP. Identicamente, existem 
algumas iniciativas de escolas de formação de professores, uma em Mansoa e outra em 
Bafatá.  
 Os Centros Culturais Português e Brasileiro, a Escola Portuguesa e presentemente 
alguns jardins-de-infância têm sido um grande reforço para o crescimento da LP, uma vez 
que fazem parte das principais instituições, onde se fala permanentemente a LP.  
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Existem ONG que trabalham na área da Educação e que contribuem muito para a 
melhoria do sistema de educação e ensino e da LP, na Guiné-Bissau. A título ilustrativo, 
podemos mencionar a FEC, o PASEG, a UNICEF, a PLAN INTERNACIONAL, que 
atuam com vários projetos. Além do sector autónomo (Bissau), localizam-se em 
diferentes regiões do país, nomeadamente Bafatá, Bolama, Cacheu, Gabu, Quinara e 
Tombali. A EFFECTIVE INTERVENTION, uma ONG de um Canadiano, está a ajudar 
muito na qualidade de ensino e na melhoria da LP principalmente nas regiões de Quínara 
e Tombali. De um modo geral, os esforços dessas ONG centram-se no acesso universal 
ao ensino e na qualificação do corpo docente.  
 O país continua a deparar-se com sérios problemas no sistema de educação e 
ensino. Há falta de bases que garantam uma resposta positiva aos desafios. Tudo isso 
expõe claramente a insuficiência do que tem sido a educação e ensino na Guiné-Bissau. 
Desde o início da escolarização nesse país, tem-se ensinado em LP, mas atualmente, as 
estimativas apontam para cerca de 27,1% dos guineenses falarem Português de forma 
aceitável42. 
Esse pronunciamento pode ser reforçado com a posição de Pereira, segundo a 
qual, além da introdução do CG como língua de escolarização, é necessária a 
“reestruturação de programas e a formação de professores, vocacionada não só para o 
ensino bilingue, mas para a aplicação de metodologias de L2 e LE, adequadas à realidade 
guineense.”43 O autor foi ainda mais longe, mostrando que “para levar a cabo esta 
mudança de paradigma no ensino do Português na Guiné-Bissau, são necessários 
materiais pedagógicos adequados, que levem em conta os conhecimentos linguísticos 
prévios dos falantes.”44 Assim, “…desenvolver a consciência metalinguística dos 
aprendentes, alertá-los para as semelhanças e diferenças dos códigos linguísticos do 
Português e do crioulo guineense, pode constituir-se como uma mais-valia para a 
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1.3.3. Materiais didáticos  
 
Os materiais didáticos na Guiné-Bissau também fazem parte da história do país, 
sendo uma das componentes de serviços de instrução do Movimento da Libertação 
Nacional que, “era, em si mesmo, a construção da história dos povos guineenses.”46  
Depois da independência, o partido libertador – PAIGC – teve que assumir 
autonomamente a educação do país. Apesar de haver poucos quadros na altura, os 
materiais didáticos utilizados eram da autoria dos serviços de instrução do Partido, como 
se pode exemplificar com “o livro divulgado como instrumento de trabalho – O Nosso 
Livro (livro de leitura para a 2ª classe editado pelo PAIGC) – impresso na Suécia com o 
apoio financeiro da Federação dos Estudantes Universitários de Lund.”47  
Desde cedo, tem havido preocupação com o ensino da LP durante o processo de 
produção dos materiais didáticos na Guiné-Bissau. Segundo Patinha48, o livro editado 
pelo PAIGC apresenta no final de cada lição um conjunto de exercícios, bem 
selecionados, com orientação didática válida, especialmente os de gramática aplicada que 
revelam uma preocupação evidente e louvável de levar os agentes do ensino a porem em 
prática uma aprendizagem funcional da LP. Os conteúdos dos livros do ensino primário 
eram ligados à história do país, do seu passado e presente e de preferência o ensino da 
história e o ensino da LP.  
Estas experiências e produção de manuais devem ter correspondido à realidade na 
altura. Julgamos importante recordar que atualmente a realidade é outra. As necessidades 
são cada vez mais amplas e nesta era globalizada a educação pede muito dinamismo, 
criatividade e inovação. A Guiné-Bissau não se encontra fora dessa realidade. Há no 
entanto cada vez mais adesão dos pais à educação dos filhos, levando a um aumento de 
crianças nas escolas cada vez maior e o contexto material da maior parte das escolas não 
é afetivamente propiciador de aprendizagem significativa e motivadora para as crianças. 
Há a carência de equipamentos adequados e confortáveis, falta de materiais de escrita e 
de estudo.  
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Entre diversos materiais didáticos, o livro didático tem assumido um papel de 
supremacia no processo de ensino-aprendizagem em diversos contextos. Assume o 
mesmo papel entre os materiais didáticos utilizados nas escolas guineenses e muitas vezes 
constitui o único instrumento pedagógico a ser utilizado em salas de aulas.  
Este facto deve-se não só à carência de materiais, também à falta de preparação 
adequada e de criatividade por parte de muitos professores em termos de utilização de 
outros recursos educativos e até do próprio manual, no sentido de diversificar a forma 
exposição do conhecimento e de aprendizagem do aluno, ainda que, apesar do apoio da 
UNICEF na reprodução e doação dos manuais escolares, muitas vezes essa distribuição 
não cobre na íntegra as necessidades das crianças no sistema educativo, levando muitas 
vezes, à fotocópia dos manuais pelos pais das crianças e pelas livrarias e, menos agradável 
ainda, a cópia dos manuais a preto e branco e vendidos a um preço mais baixo.  
O facto de muitos professores não estarem preparados para efetivamente ir ao 
encontro dessas necessidades, leva a uma atitude de conformismo tanto da parte dos 
professores como das crianças, tomando assim o livro didático como o principal ou até 
único instrumento a auxiliar as atividades letivas. De facto, não podemos omitir o papel 
que o livro didático desempenha no processo de ensino-aprendizagem, para assumir esta 
posição, mas recordamos também o papel do professor nesse processo tão nobre. 
 A necessidade de formação de professores reflete-se também na forma de 
utilização dos materiais didáticos e muito mais no que diz respeito à elaboração/produção 
dos mesmos. Muitos professores apresentam dificuldades em termos de preparação de 
suas aulas e consequentemente na concretização das mesmas e na utilização do livro 
didático de forma a facilitar a aprendizagem das crianças e a atingir os objetivos 
preestabelecidos pelo mesmo, levando portanto à utilização de métodos pedagógicos 
muito assentes na memorização. 
 Este trabalho, sendo direcionado no sentido de contribuir para a melhoria da 
situação observada, no capítulo a seguir vai buscar abordagens sobre as metodologias 
para o ensino de uma língua não materna, como forma de facilitar o acesso e a reflexão 






































Neste capítulo fazemos uma abordagem sobre os materiais didáticos em relação à 
aquisição e à aprendizagem de línguas, de forma a levar a uma reflexão sobre a adequação 
de metodologias e materiais a diversas situações do contexto guineense em relação a 
língua portuguesa. 
 
2.1. AQUISIÇÃO E APRENDIZAGEM DE LÍNGUA NA CRIANÇA 
 
O processo de ensino-aprendizagem tem sido motivo de muitas discussões. As 
preocupações recaem sobre a forma de fazer corresponder os objetivos estabelecidos 
como metas a atingir no fim do percurso, com o contexto de ensino-aprendizagem. 
Igualmente, as questões relacionadas com os métodos de ensino despertam grande 
interesse no ensino de línguas.  
Assim, na busca da melhor forma de fazer coincidir esta correspondência, 
procuramos, primeiro, perceber o que seria esse elo entre os objetivos e as necessidades 
dos alunos, ou seja, a realidade do contexto. Essa noção levou assim ao surgimento da 
definição de um método conciso.  
O conceito de método foi dado por diferentes teóricos, nas suas diferentes 
maneiras de pensar, como é óbvio. Assim, segundo Vilaça49, o termo método deriva do 
grego “méthodos”, composta por duas palavras “meta”, que denota sucessão, ordenação 
e “hodós”, que significa via, caminho.  
Essa etimologia possibilita-nos relacionar o conceito de método com um caminho 
que, seguido de forma ordenada, visa chegar a certos objetivos, fins, resultados, conceitos, 
constituindo assim meio de correspondência entre esses objetivos e o contexto em que se 
pretende naturalmente realizar o processo de ensino-aprendizagem.  
 Na perspetiva de C. Puren, citado por Sousa 50, entende-se por  metodologia um 
“conjunto de procedimentos pelos quais a teoria é colocada em prática sobre o quê, como 
e quando ensinar.”  
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Esse conceito leva-nos a perceber que metodologias ainda incluem abordagens, 
atitudes, comportamentos e atuações do professor, de forma a pôr em prática a teoria, 
através da ligação dessas abordagens e procedimentos aos recursos materiais selecionados 
e tendo em conta os objetivos e o contexto.  
A partir dessas conceções, podemos dizer que métodos de ensino de LNM são 
igualmente abordagens e procedimentos utilizados pelos professores no processo de 
ensino-aprendizagem de uma língua não materna. 
 
2.1.1. Métodos de ensino de línguas  
 
Ao longo da história do ensino de línguas, foram experimentados diversos 
modelos metodológicos nesse processo. Considerando a importância dos métodos no 
processo ensino-aprendizagem, apresenta-se uma breve descrição dos mais conhecidos.   
 
a) Método da gramática e da tradução  
O método da gramática e da tradução, também conhecido por método tradicional, 
consiste basicamente no ensino da segunda língua pela primeira, isto é, reside na tradução 
de texto da língua-alvo para a materna. As informações e as explicações são dadas na 
língua materna do aluno.  
A aprendizagem da Língua era considerada como uma atividade intelectual em 
que o aluno deveria aprender e memorizar as regras e os exemplos com o propósito de 
dominar a morfologia e a sintaxe. A relação professor/aluno era estabelecida sob o 
modelo segundo o qual o professor representava a autoridade na turma.51  
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Assim, segundo Leffa52, nessa abordagem caracterizam-se três passos essenciais 
para a aprendizagem da língua: memorização prévia de palavras; conhecimento das regras 
necessárias para a formação de frases com essas palavras e exercícios de tradução.  
Essas características identificam-se no processo de ensino-aprendizagem da 
língua portuguesa na Guiné-Bissau que, normalmente, se realiza a partir da gramática, 
levando assim à memorização e conhecimentos de regras, a fim de formar frases e 
conseguir produzir textos. 
 
b) Método direto 
O método direto é o segundo que surgiu na sequência do método da gramática e 
da tradução. Surgiu como uma reação ao método de gramática e de tradução, respondendo 
às novas necessidades e aos novos anseios sociais.  
O princípio fundamental do método direto é de que a língua segunda se aprende 
através dela mesma. Por isso, a língua materna nunca deve ser usada na sala de aula. 
Nessa abordagem, a transmissão do significado dá-se através de gestos e gravuras, sem 
jamais recorrer à tradução. O aluno deve aprender a “pensar na língua” que está a 
aprender.53  
Este último postulado constitui ponto de evidência nessa abordagem, justificando 
precisamente a suspensão da língua materna do aluno no processo de ensino-
aprendizagem de língua e contrariando absolutamente o método anterior. Para contrapor 
o ensino tradicional, surgiu a metodologia direta de ensino de línguas. 
 
c) Método audiolingual  
Este método defendia uma versão forte da análise contrastiva. Pela comparação 
dos sistemas fonológicos, lexicais, sintáticos e culturais entre duas línguas podia-se 
prever os erros dos alunos. A tarefa primordial do planeador de cursos era detetar as 
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diferenças entre a primeira e a segunda línguas e concentrar aí as atividades, evitando 
assim os erros que seriam causados pela interferência da língua materna.54  
Neste sentido, é o método proposto por Pereira, para o ensino do português na 
Guiné-Bissau, onde sugere a identificação das diferenças e semelhanças do português 
com o crioulo guineense, como forma de contribuir para uma melhor aprendizagem da 
língua portuguesa.  
Nesse método, teria lugar o ensino bilingue, uma vez que, para mostrar essas 
diferenças, é preciso a introdução das duas línguas, a primeira e a segunda. No caso da 
Guiné-Bissau, uma das maiores dificuldades é a falta de domínio tanto das línguas 
primeiras (o crioulo e as línguas étnicas), como do português, neste caso considerado 
como língua segunda. 
 
d) Abordagem comunicativa  
A abordagem comunicativa considera, por um lado, o interesse pelo 
desenvolvimento da competência comunicativa na língua alvo. Como características, o 
método comunicativo tem foco no sentido, no significado; valoriza a importância do meio 
e da interação entre sujeitos na aprendizagem de uma nova língua. 55 
Por outro lado, a abordagem comunicativa defende a aprendizagem centrada no 
aluno, tanto em termos de conteúdos como de técnicas usadas em sala de aula. Além de 
os conteúdos serem baseados nas necessidades e nos interesses do aluno, o professor 
deixa de exercer o seu papel de autoridade, de distribuidor de conhecimentos, para 
assumir o papel de orientador, de mediador entre o aluno e o conhecimento.  
Neste sentido, o aspeto afetivo é visto como uma variável importante e o professor 
deve mostrar sensibilidade aos interesses dos alunos, encorajando a participação e 
acatando sugestões, para que eles aprendam a usar a língua de forma competente nas suas 
interações. Além disso, nessa abordagem são adotadas as técnicas de trabalho em grupo,56 
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o que proporciona a relação aluno-aluno, importante para o desenvolvimento pessoal, 
social e cognitivo dos alunos.  
Segundo Cuicui, citando Leffa, o material para esta abordagem deve ser autêntico, 
isto é, deve apresentar personagens em situações reais de uso da língua, incluindo até os 
ruídos que normalmente interferem no enunciado. A criação de materiais que evidenciam 
o desenvolvimento de capacidades comunicativas aparentam acreditar que o objetivo do 
uso desses materiais seja o de desenvolver competência comunicativa, a habilidade de 
comunicar na língua-alvo, de acordo com a situação, propósitos e papéis dos participantes 
nas interações sociais.  
 Estes materiais agrupam tópicos, géneros, funções, gramática e desenvolvimento 
das quatro competências (compreensão oral e escrita e expressão oral e escrita) que são 
apresentadas de forma integrada, podendo se concentrar numa só, se for o objetivo de um 
curso específico. A autora supra referenciada, indica que nessa abordagem é geralmente 
permitido o uso da língua materna no início do curso.57   
A abordagem comunicativa parece ser mais adequada a atuais necessidades de 
ensino-aprendizagem das línguas. Julgamos importante recordar que cada método surgiu 
com o propósito de corrigir o anterior e procurar adequar-se às necessidades da sua época. 
Por isso, apesar de várias sugestões metodológicas, na perspetiva de Gomes, segundo 
Candé, pensa-se que existe consenso em relação aos princípios fundamentais da 
estruturação do processo de ensino-aprendizagem, uma vez que esses princípios: 
a) Levam os alunos a aprender a comunicar, comunicando; b) encorajam os alunos a 
serem comunicativos e criativos; c) recorrem a técnicas variadas; d) ajudam os alunos a 
desenvolver a estratégias de aprendizagem pessoais; e) promovem e valorizam a interação 
aluno-aluno; f) propõem atividades comunicativas em que sejam integradas e exercitadas 
gradualmente as várias capacidades (ouvir, falar e escrever).58 
De facto, como refere Sousa, seja qual for a abordagem escolhida, o objetivo é 
proporcionar ao aluno de língua não materna um conjunto de situações e atividades 
interessantes e diversas de modo a que a sua aprendizagem seja abrangente, envolvendo-
o em atos comunicativos significativos que o conduzam a uma maior interação e 
integração.59  
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  2.1.2. A criança e a língua  
 
Abordar a questão sobre a criança e a língua nessa investigação é falar sobre o 
processo de aquisição e aprendizagem de uma língua pela criança. Interessa-nos, 
primeiramente, debruçar sobre a relação entre os conceitos aquisição e aprendizagem. 
Embora pareçam termos semelhantes, conforme os teóricos, a aquisição e a 
aprendizagem são processos bastante diferentes. Krashen, citado por Candé, distingue os 
dois termos definindo a aquisição como capacidade natural que se processa de forma 
subconsciente permitindo ao indivíduo entender e comunicar de forma criativa, enquanto 
a aprendizagem é um conhecimento consciente das regras linguísticas derivadas de 
instrução formal e tradicional da gramática.60  
Assim entende-se por aquisição o desenvolvimento informal e espontâneo da 
língua, obtido normalmente através das situações reais, sem esforço consciente. A 
aprendizagem por sua vez é oposta à aquisição, uma vez entendida como 
desenvolvimento formal e consciente da língua, normalmente alcançado através da 
explicação de regras. 
Enquanto a aquisição permite uma comunicação fluente na língua segunda, a 
aprendizagem tem a função de monitorização de acordo com as caraterísticas de cada 
pessoa, sendo consciente no processo de aprendizagem, tentando estudar de forma 
organizada o funcionamento da língua, o vocabulário a partir de situações reais.61  
Quanto à aprendizagem da língua pela criança, este processo é justificado pelo 
envolvimento de diversos fatores nomeadamente a idade e o contexto. Atribui-se muita 
importância à idade e ao contexto, quando se fala de aquisição e aprendizagem de uma 
língua não materna. Geralmente, acredita-se que quanto mais cedo se começa a 
aprendizagem de um idioma melhor.  
A idade nesse sentido determina o nível da facilidade na aquisição e aprendizagem 
de uma língua segunda. O contexto circunscreve o meio envolvente, o ambiente em que 
se aprende a língua, que pode ser formal ou informal e podendo, similarmente, influenciar 
o processo de aquisição bem como de aprendizagem da língua segunda.    
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Segundo Muñoz, há diferentes tipos de aquisição de língua segunda, dependendo 
das diferentes faixas etárias. Como referem muitas teorias, a aquisição da primeira língua, 
ou seja, a aquisição da linguagem, começa muito cedo. Segundo os estudiosos, as crianças 
estão sintonizadas com a estrutura prosódica da língua que ouvem ao seu redor, desde o 
período pré-natal. Realça-se, portanto, que, as crianças, durante o primeiro ano de vida, 
aprendem a produzir expressões que contêm uma só palavra, linguisticamente 
denominadas holófrase.  
No segundo ano, conseguem produzir expressões com duas palavras e enriquecem 
muito o seu vocabulário. Já no terceiro e quarto anos, dá-se um desenvolvimento 
importante da morfologia e da sintaxe, de tal maneira que se considera que a maior parte 
da aprendizagem linguística se realiza entre os 18 meses e dos 3-4 anos. Nos dois anos 
posteriores, desenvolvem-se a pragmática e os aspetos de sintaxe mais sofisticados. A 
etapa escolar, com a aprendizagem da leitura e da escrita, propicia à manutenção da 
linguagem e o enriquecimento do vocabulário e da consciência metalinguística.62 
A fim de confirmar a vantagem da idade na aprendizagem de uma língua segunda, 
os investigadores Snow e Hoefnagel-Höhle referidos em Muñoz, realizaram estudos de 
comparação entre alunos de diferentes idades, com o mesmo tempo de exposição à língua. 
Os estudos direcionaram-se, por um lado, para o caso de aquisição natural da língua, ou 
seja, aquisição por imersão na comunidade em que se fala a língua segunda.  
Nos estudos de Snow e Hoefnagel-Höhle, comparavam-se grupos de aprendentes 
de Neerlandês, que tinham o Inglês como língua materna e viviam na Holanda. Por outro 
lado, para a identificação de efeitos da idade na aprendizagem formal de língua segunda, 
caso do Projeto BAF (Barcelona Age Factor Project), em meados dos anos 90, na 
Universidade de Barcelona.63 Estes estudos exibem as vantagens e as desvantagens dos 
aprendentes de diferentes idades em relação aos contextos de aprendizagem, mostrando 
a função moderadora do contexto, para os efeitos da idade na aprendizagem de uma 
segunda língua.  
Os resultados mostram que, num meio natural, isto é, num contexto informal, com 
imput ilimitado, os aprendentes mais novos podem utilizar mecanismos de aprendizagem 
implícitos que, embora lentos, lhes concedem uma vantagem a longo prazo. Num meio 
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formal quando a língua de chegada é uma estrangeira com input limitado de uma 
disciplina escolar, os mais jovens já não têm a vantagem mencionada e, ao contrário, os 
mais velhos têm uma vantagem de maior desenvolvimento cognitivo, que os ajuda na 
aprendizagem explicita da língua, que carateriza a aprendizagem escolar. 64  
A partir destes resultados, recorrendo à distinção entre os conceitos aquisição e 
aprendizagem, em relação a efeitos da idade e do contexto nesses processos, 
compreendemos que os mais novos têm a maior vantagem. Quanto à aquisição de uma 
língua segunda, ela (a aquisição) ocorre de forma natural e espontânea com a vantagem 
de, a longo prazo, através de mecanismos de aprendizagem implícitos, conseguirem 
chegar aos níveis mais altos de pronunciação.  
 Os mais velhos têm vantagem na aprendizagem da língua, que decorre num 
contexto formal, devido ao seu maior desenvolvimento cognitivo, que lhes permite ter 
controlo e utilizar as regras aprendidas. Apesar de a idade e o contexto serem cruciais na 
aprendizagem de línguas, existem também caraterísticas de aprendizes como a sua 
personalidade ou atitude. Muñoz numera algumas das mais importantes das crianças para 
a aprendizagem da língua não materna: 
 As atividades da aula favorecedoras da comunicação são apropriadas ao 
seu desenvolvimento cognitivo e a sua personalidade. 
 Não se sentem ridículas a repetir em coro e isso possibilita-lhes aprender 
bem os sons e a entoação da língua. 
 Não se sentem inibidas e arriscam facilmente a usar a língua para 
comunicar, embora não a dominem bem.  
 Se tiverem contacto suficiente com a língua, podem chegar a alcançar 
níveis mais altos, especialmente de pronunciação. 
 Memorizam com facilidade blocos de palavras e frases rotineiras que lhes 
permitem comunicar de maneira básica. 
 Têm muito tempo pela frente para aprender e praticar. 
A estas caraterísticas vêm juntar-se a idade e o contexto, viabilizando a criança de 
forma vantajosa, na aquisição de uma LS, em comparação com o adulto. Nesse processo, 
a função do professor não será apenas de ajudar o aluno a apropria-se e aperfeiçoar a 
                                                          






língua como também de incentivar estruturas, hábitos e esquemas de aprendizagem, a fim 
de tornar os alunos competentes nos diferentes domínios de aprendizagem de língua 
alvo.65 
 
  2.1.3. A criança e a aprendizagem 
 
Este ponto constitui uma forma de compreender, através das teorias pedagógicas, 
o processo de aprendizagem da criança, ou seja, como uma criança aprende. Identificar 
aspetos que favorecem esse processo, torna-se assim importante nesse ponto. Refere-se, 
portanto, à aprendizagem de um modo geral (aprendizagem da leitura, da escrita, dos 
conteúdos).  
No decorrer dos anos, o processo de ensino-aprendizagem é marcado por uma 
tendência adultocêntrica, em que o adulto, com base nas suas experiências, se considera 
possuidor de todo o conhecimento, ignorando naturalmente a lógica do pensamento ou a 
existência do conhecimento por parte da criança. No entanto, pode-se geralmente 
considerar que as crianças têm um conhecimento prévio que antecede a sua entrada na 
escola. Estes são conhecimentos provenientes de experiências vivenciadas na família, na 
comunidade, enfim, no meio em que a criança se encontra inserida.   
Um novo olhar sobre a aprendizagem começou com Piaget, ao apresentar um 
modelo de processo geral de construção de conhecimento, um modelo epistemológico do 
qual é possível extrair consequências de natureza psicológica, e abrindo a possibilidade 
de estudar a construção de conhecimento específico. A psicogénese da linguagem escrita, 
por exemplo, é um modelo psicológico de aprendizagem especificamente da escrita.  
Assim, a abordagem construtivista procura explicar o processo de construção do 
conhecimento. Explicita como o sujeito aprende, seja por meio da ação de aprender como 
por intermédio da ação de construir o seu conhecimento. Para esta abordagem, segundo 
Weisz66, o conhecimento é ativamente construído a partir da experiência do aluno. O 
indivíduo aprende agindo, experimentando, manipulando. A questão consiste em como 
ajudar o aluno a construir o seu conhecimento. 
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 Portanto, trabalha-se esta questão falando sobre os problemas que passam a ser 
desafios para o aluno, através de atividades que ficam na intercessão entre o difícil e o 
possível, isto é, atividades que representem possibilidades difíceis, mas que coloquem 
dificuldades possíveis. A partir dessas situações, o professor valoriza o conhecimento 
prévio do aluno e busca as informações que auxiliem a aprendizagem do aluno.  
No mesmo sentido, Weisz67, reconhecendo a relação existente entre o professor e 
o aluno, realça a importância do diálogo entre o ensino e a aprendizagem, isto é, diálogo 
entre o professor e o aluno. Nesse diálogo, a autora salienta a necessidade de o professor 
ouvir o aluno, de modo a receber um feedback de ideias, informações e representações 
que sustentam a sua aprendizagem.  
Segundo a autora, as crianças constroem hipóteses acerca do objeto de 
conhecimento apresentado (leitura, escrita, linguagem…)68, o qual posteriormente vai se 
confirmar com a intervenção do adulto. Por isso, é preciso que o adulto possibilite que a 
criança mostre o que sabe a fim de que o professor encontre um ponto de partida para a 
sua intervenção e permitir a confirmação das hipóteses e a construção dos conhecimentos 
da criança. 
A abertura de um canal de comunicação entre professor e aluno é fundamental 
para a diminuição do fracasso escolar, pois só o aluno sabe dizer o que é fácil e o que é 
difícil para ele, o que entende e o que não entende. O aluno é o principal elemento da 
relação pedagógica. Por isso, é “importante a mobilização de seus saberes e competências 
e levá-lo a envolver-se cognitiva e metacognitivamente para “aprender a aprender” e 
assumir-se também como uma parte responsável na sua aprendizagem.”69 
Neste caso, o professor deve assumir o seu papel de mediador, de forma a ligar o 
aluno ao objeto, criando e promovendo essa relação por meio de esclarecimentos e de 
situações que favorecem a ação do aluno sobre um determinado objeto de conhecimento.  
Assim, o professor estimula o aluno a agir com autonomia e incentiva a sua 
participação, a curiosidade. Entretanto, é importante que, desde cedo, o professor estimule 
o aluno a ter a curiosidade e a criatividade, a questionar, a buscar o seu próprio ponto de 
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vista, a compreender-se enquanto ser pensante e sujeito da sua aprendizagem, criando 
princípios que vão ajudar futuramente a tomar decisões de forma plena. 
Enfim, a intervenção do professor deve prosseguir de forma a deixar o aluno 
mostrar o que sabe; conhecer o aluno, compreender como ele pensa. A partir daí, vem a 
intervenção do professor. Cabe ao professor o papel de investigador, com vista a ir ao 
encontro das necessidades dos alunos, procurando sempre estratégias que favorecem e 
corresponsabilizam o aluno pela sua aprendizagem. O que, conforme Candé,70 exige do 
professor uma boa competência linguística, comunicativa e didático-pedagógica, 
exigindo uma atitude didática original e consciente. 
 
2.2. QUESTÕES FUNDAMENTAIS SOBRE MATERIAIS DIDÁCTICOS 
 
As questões sobre o material didático merecem menção nesta pesquisa, uma vez 
que os materiais didáticos constituem um dos elementos determinantes do sucesso no 
processo ensino-aprendizagem. Na sala de aula, são utilizados diversos instrumentos, 
nomeadamente livros, jogos, vídeos, entre outros, como auxílio tanto para o professor 
como para os alunos, facilitando a exposição e a aquisição do conhecimento. Para melhor 
abordar essa realidade, começamos com a definição do referido conceito.  
 
2.2.1.  Definição do conceito de material didático 
 
O conceito de material didático tem sido pouco discutido ao longo dos tempos. Os 
estudos sobre materiais didáticos incidem mais nas discussões sobre análise, avaliação e 
adaptação, com foco no livro didático. Destacam-se, porém, algumas hipóteses.  
Tomlinson, apud Vilaça71, por um lado, define material didático como “qualquer 
coisa que ajude a ensinar aprendizes de línguas” e por outro, como “qualquer coisa que 
possa ser usado para facilitar a aprendizagem de uma língua.” A partir destes conceitos, 
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obtivemos como definição de material didático, qualquer material que auxilie o processo 
de ensino-aprendizagem de línguas, ou seja, qualquer material mediante o qual é possível 
ensinar e aprender línguas, mesmo que não seja produzido para esse fim.  
No entanto, é pertinente salientar que existem materiais que não são produzidos 
para fins didáticos, mas que são utilizados nos contextos educativos com esses fins. Nesse 
sentido, Bandeira distingue esses casos na definição de conceito materiais didáticos. A 
partir dum esquema, a autora identifica brinquedos e jogos educativos como produtos 
pedagógicos, livro didático e material impresso para educação à distância, como material 
instrucional específico para a educação.72 
Entretanto, os produtos pedagógicos ou recursos educativos representam assim 
materiais em que a sua produção inicial não está voltada para uso educacional, mas que 
são usados para esse fim, ou seja, qualquer material utilizado num determinado contexto 
educativo, com uma finalidade didática. O material instrucional específico para a 
educação retrata materiais elaborados com a intenção de facilitar o processo de ensino-
aprendizagem, isto é, material produzido para fins pedagógicos, material próprio para o 
processo de ensino-aprendizagem.  
A partir desses conceitos, pode-se definir o material didático em duas perspetivas, 
a saber, geral e específico. Geralmente, podem ser definidos como materiais utilizados 
nos diferentes contextos educativos para facilitar o processo de ensino-aprendizagem e, 
especificamente, como material produzido especialmente para fins pedagógicos, ou seja, 
material instrucional que se elabora com uma finalidade didática. 
 
2.2.2. Material didático no ensino-aprendizagem de línguas 
 
Tendo em conta tanto a idade como o contexto, o material didático desempenha 
um papel importante no processo de ensino-aprendizagem das línguas, pois é utilizado no 
âmbito educativo para facilitar a aquisição de conceitos, habilidades, atitudes e destrezas. 
Por isso, a utilização adequada de um material didático requer uma análise/avaliação 
prévia do mesmo, relativamente a esses objetivos e ao contexto onde será utilizado.  
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À medida que o tempo passa, as exigências são cada vez maiores. Atualmente, o 
contexto social, marcado pela tecnologia, constitui um desafio para o professor. A cultura 
e a comunicação entre os homens vêm sendo transformadas por uma nova mudança de 
saber. O desenvolvimento tecnológico modifica muito rapidamente a cultura, penetra em 
todas as áreas da sociedade, transformando a maneira como o conhecimento se dispõe ao 
sujeito. 
Hoje, identifica-se o ensino em duas modalidades: presencial e à distância. 
Embora sejam diferentes, em ambas as modalidades de ensino utilizam-se materiais 
didáticos.   
No ensino presencial, os materiais didáticos complementam a fala e a ação direta 
do professor, fornecem apoio a situações de ensino-aprendizagem, em que o professor 
medeia a relação do aluno com o próprio material. 
No ensino à distância, sem substituir o professor, a complementaridade dos 
materiais utilizados estabelece a eficácia da ligação entre o aluno e o conhecimento e é o 
único vínculo entre o aluno e o professor. Cuicui refere-se a essa questão, dizendo o 
seguinte:  
Não podemos esquecer que os materiais didáticos são instrumentos complementares que 
ajudam a transformar as ideias em factos e em realidades. Os materiais didáticos auxiliam 
na transferência de situações, experiências, demonstrações, sons, imagens e factos para o 
campo da consciência, onde se transformam em ideias claras e inteligíveis.73 
O papel do professor como mediador não só se limita em termos de conteúdos 
mas estende-se igualmente aos materiais didáticos. O professor, por um lado, exerce esse 
papel de mediador entre o aluno e o conteúdo através do material didático. Por outro lado, 
exerce o mesmo papel entre o material e o aluno através do conteúdo, e vice-versa, de 
maneira que torna difícil abordá-los no processo de ensino-aprendizagem de uma forma 
isolada.  
O material didático, especialmente o livro didático, tanto no ensino geral como no 
ensino de línguas desempenha um papel incontestável, servindo de fonte de referências, 
de atividades, de estímulo e de apoio tanto para o professor como para os alunos.  
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Cingindo-nos ao postulado de Cuicui, deduzimos que, além do livro didático, são 
utilizados músicas, filmes, documentários e outros materiais autênticos, pelos 
professores, nas aulas, para estimular a conversação, facilitar a aprendizagem e aproximar 
os alunos da realidade, da cultura e das variantes linguísticas da língua-alvo.74 
 
2.2.3. Análise, avaliação e adaptação de material didático 
 
Os materiais didáticos fazem parte do dia-a-dia dos alunos, embora os 
instrumentos encontrados nas escolas provenham de lugares tão distantes, que em alguns 
casos não condizem em nada com a realidade dos alunos. Nota-se assim a importância da 
análise desses materiais em relação às necessidades, de modo a adequá-los ao contexto e 
proporcionar uma aprendizagem global equilibrada.   
Como se referiu, a literatura discute com maior frequência os processos de análise 
e avaliação de livro didático no processo de ensino-aprendizagem, como forma de levar 
a conhecer o material a fim de melhor adequá-lo ao contexto específico de ensino-
aprendizagem, os estudiosos distinguem os termos “análise” e avaliação. 
Assim, a análise para Cunningsworth, citado por Vilaça, “visa à compreensão do 
material, suas características, seus objetivos, entre outros aspetos.”75  Basicamente, a 
análise requer descrição do material, buscando compreender a metodologia, os princípios, 
a organização e as características do mesmo.  
Entende-se por análise os procedimentos com foco no próprio material, 
procurando-se basicamente compreendê-lo, sem julgamento de valor, qualidades, 
potencialidades, carências e falhas, deixando para segundo plano a compreensão de um 
contexto de ensino específico.76 
A avaliação por sua vez é o julgamento do material, geralmente para fins de 
adoção. Realiza-se com base em critérios, necessidades, características e objetivos da 
situação-alvo. Busca-se, com a avaliação, verificar a qualidade, as potencialidades, 
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vantagens e desvantagens do material. Ainda segundo Vilaça77, a avaliação pode ser 
realizada, ou não, considerando uma possível situação-alvo específica de ensino-
aprendizagem.  
Cunningsworth, segundo Vilaça, identifica três momentos diferentes, em que deve 
ocorrer a avaliação de livros didáticos. Reconhece portanto:   
a) Pré-uso – momento antes do emprego do material didático, correspondente a 
avaliação da possibilidade de seu emprego, que deve ser realizada com base nas 
necessidades, para a seleção do mesmo para o contexto de ensino;  
b) Em uso – momento de uso de material, objetivando a compreensão da aplicação 
real do mesmo, isto é, a compreensão de aplicação pelo professor e a receção pelo aluno; 
c) Pós-uso – avaliação posterior ao emprego, geralmente com o propósito de 
conferir grau de satisfação e eficácia do material, compreender o impacto, as 
características e as consequências da sua adoção e emprego. 
Estes diferentes momentos da avaliação facilitariam ao professor a compreensão 
do livro e a constatação de pontos de partida de forma direta, facilitando a elaboração de 
material para a adaptação, a partir de observações realizadas em cada momento. 
Quanto à adaptação de materiais didáticos, conforme as discussões, tende a ser 
sistematicamente parcial, uma vez que não existem materiais perfeitos, nem métodos 
perfeitos que se adaptam a todos os contextos de ensino-aprendizagem, com mesmo nível 
de adequabilidade.  
Essa parcialidade acontece devido ao envolvimento de diversos fatores 
relacionados com as necessidades e especificidade do próprio contexto como a idade, a 
língua, os objetivos, impossibilitando a imparcialidade do material, ou seja, 
impossibitando que o material seja adequado a qualquer contexto.78  
Entretanto, os pesquisadores indicam alguns movimentos possíveis na adaptação 
de materiais didáticos, onde incluem a adição (inclusão de atividades, tarefas, materiais 
extras); a subtração/omissão (omissão de parte do material didático); a adaptação/re-
elaboração (modificação parcial de tarefas e atividades); a simplificação (busca 







simplificar os objetivos e os procedimentos de uma tarefa ou atividade) e o reordenamento 
(mudança da ordem de atividades, sem omiti-las).79  
Esses movimentos são importantes, mas a adição parece ser mais interessante, de 
modo que coloca o professor em exercício e a aquisição de competências necessárias para 
a adaptação dos materiais. Ao adicionar materiais às suas aulas, o professor tem as 
seguintes opções: empregar materiais elaborados por terceiros e elaborar seus próprios 
materiais.  
No caso desta investigação, interessa-nos mais especificamente a adição, uma vez 
que se trata da análise do manual e a partir da sua compreensão, elaborar materiais 
adicionais que auxiliem o professor na utilização do mesmo. 
De modo geral, a análise, a avaliação e a elaboração de materiais para a adaptação 
de livros didáticos contribui para a conceção do professor como mediador entre o aluno 
e a aprendizagem e como produtor de materiais didáticos. Por isso, considera-se que estas 
competências devem fazer parte de sua formação, mesmo que o professor não pretenda 
se dedicar diretamente ao desenvolvimento de materiais didáticos. As competências para 
a análise e a avaliação de materiais contribuem para a elaboração de materiais de 
qualidade.  
Este capítulo, entretanto, abordou questões que podem ajudar professores e 
profissionais do processo de ensino-aprendizagem, na Guiné-Bissau, no que se refere à 
produção de materiais didáticos e na forma de utilizá-los, tendo em conta a 
realidade/necessidade do contexto. O próximo capítulo, análise do manual, contribuirá de 

























CAPÍTULO III  
 

















Neste capítulo, analisaremos o material didático de 1º ano de ensino básico na 
Guiné-Bissau, procurando compreender a sua utilidade neste contexto geográfico, onde a 
língua de ensino (Português) não é a materna, mas imposta e considerada, nesta 
investigação, como língua segunda.   
A série Periquito, por ser o único material existente há anos para esse nível de 
ensino é destinado a ser utilizado a nível nacional; julgamos que seria aconselhável 
utilizá-lo levando em conta o distanciamento ou a proximidade da criança com a língua 
de aprendizagem.  
Antes de prosseguirmos com a análise do manual, achamos por bem apresentar a 
visão que adotamos neste trabalho sobre o conceito de língua segunda para o caso da 
Guiné-Bissau, sustentando a nossa base, enquanto impulsionadores para a aplicação de 
metodologias de ensino do Português como língua segunda na Guiné-Bissau.  
Fazemos esta abordagem por uma questão de proximidade com o ponto que trata 
da análise do manual, na perspetiva de língua segunda, possibilitando assim ao leitor um 
enquadramento adequado.  
De facto, o conceito de Língua Segunda é sujeito a várias interpretações em função 
de fatores envolventes no seu processo de ensino e aprendizagem, tais como o contexto 
ou o espaço social e o estatuto social e político da língua. 80 
A partir da definição de Robert Galison e Daniel Coste no Dicionário de Didática 
das Línguas e do Dicionário de Metalinguagens da Didática, citados em Sakukuma, 
entende-se o conceito da língua segunda como língua não materna, que beneficia do 
estatuto de língua oficial, ensinada a falantes não nativos e por consequência tende a ser 
a língua veicular.81   
Segundo o postulado de Maria José Grosso citada por Sakukuma, presente no 
Dicionário Temático da Lusofonia, o conceito de língua segunda é semelhante nos dois 
dicionários anteriormente referidos. Para a autora, a LS ocorre frequentemente como a 
língua que, não sendo materna, é oficial (ou tem um estatuto especial), sendo também a 
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língua de ensino e da socialização secundária, pelo que os seus aprendentes necessitam 
dela para a sua melhor integração, prestígio e sucesso académico.82 
A partir desta reflexão, de acordo com Ançã (apud Jesus) o estatuto da língua é o 
principal aspeto a ter em conta. Língua segunda é língua oficial e escolar. 
Alguns autores consideram a língua segunda num âmbito mais restrito. Larsen-
Freeman e Long, partindo de Jesus, definem a língua segunda como aquela que é 
adquirida ou aprendida num contexto em que a mesma é falada nativamente, dando o 
exemplo do inglês aprendido por um falante cuja língua materna é a portuguesa e vive 
em Inglaterra.83 
Uma definição similar a esta é de Muños, que considera a língua segunda como 
“uma língua que é a língua maioritária da comunidade, como por exemplo o inglês para 
uma pessoa de língua espanhola nos estados unidos, ou português para uma pessoa de 
língua romena em Portugal.”84 
Já num sentido mais amplo, tendo em conta a perspetiva de Jesus, entende-se que 
a abrangência do conceito de língua segunda deve envolver todas as diversas situações de 
aprendizagem de uma língua não materna. Por isso, ainda segundo a mesma autora, 
compete à investigação neste domínio analisar cada situação de acordo com uma série de 
parâmetros, tais como a idade, fatores sociopsicológicos, personalidade, estilo cognitivo, 
estratégias de aprendizagem do aprendente, tipos e modelos/estímulos logísticos a que o 
sujeito é exposto, exposição a ensino formal.85 
Perante estas abordagens, a realidade atual da língua portuguesa na Guiné-Bissau 
aproxima-se mais das definições apresentadas pelos dicionários, e sobretudo a de Maria 
José Grosso, sendo de referir ainda Jesus, que ressaltando o facto de a língua oficial dos 
PALOP (LP) não ser a materna da maioria e o contacto efetivo com a mesma se iniciar 
maioritariamente com a entrada da criança na escola, considera que, em termos 
psicopedagógicos e socioculturais, trata-se de um verdadeiro processo de aquisição de 
uma língua segunda. 
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 3.1. APRESENTAÇÃO DO MANUAL  
 
Na Guiné-Bissau, o principal material didático do 1º ano de ensino básico é 
constituído por uma série intitulada Periquito, formada por um conjunto de três livros de 
aluno para ensino de leitura e escrita (Periquito Alfa, Periquito Beta e Caderno de 
Caligrafia 1) e por livro de matemática (Conta Comigo).  
O nosso trabalho incide apenas na série Periquito, com uma maior incidência no 
manual Periquito Beta que consideramos como o principal deste conjunto, visto que 
inclui os elementos contidos nos outros dois que o complementam. 
O manual Periquito Beta, tal como se referiu, é o livro didático para o 1º ano do 
ensino básico na Guiné-Bissau, da autoria de Aurora Freitas de Barros, Maria do Carmo 
Mendes e Leontina Semedo Costa, com coordenação pedagógica de Monica Benoit, 
editado em Bissau em 1993, pela Editora Escolar. Tem 88 páginas.  
Como se pode perceber, estes manuais são produzidos para o ensino da leitura e 
da escrita. A propósito deste objetivo, no manual Periquito Beta apresenta-se cada letra 
através do seu som e, segundo as autoras do mesmo, com a ajuda de desenhos e textos 
simples introduz-se a criança no mundo da leitura.  
Há uma sequência e intenção de complementaridade na utilização dos manuais da 
série Periquito. Segundo as orientações, o Periquito Alfa deve anteceder o Periquito Beta, 
servindo de instrumento para a fase propedêutica da aprendizagem da criança e na sua 
integração na escola. Os outros dois utilizam-se em simultâneo e com o livro de 
matemática, à medida que se introduzem as letras e os números.  
No sentido da referida corroboração, o manual Periquito Beta inicia com as 
atividades sobre vogais, como forma de manter a ligação e dar continuidade aos 
conteúdos iniciados no Periquito Alfa, isto é, começa com a revisão da última matéria do 
livro da fase propedêutica.  
Segundo as autoras dos referidos manuais, as primeiras letras devem ser ensinadas 
durante um período longo, fazendo a criança o maior número de exercícios possíveis. 






Nesse sentido, foi necessário observar também os dois manuais complementares, 
(Periquito Alfa e Caderno de Caligrafia 1, inclusive o Livro do Professor), para 
completar a nossa análise.  
Assim, verificamos que o manual Periquito Alfa apresenta como tema principal 
“os meus primeiros passos na aula”. Dele fazem parte os seguintes conteúdos: a escola; a 
família; o corpo – a letra o; em casa – a letra a; na tabanca – a letra i; no mercado – a letra 
u, e. Inclui ainda conteúdos de primeira parte do livro de matemática (conta comigo): 
números 1 – 5 e numeração.  
Segundo as autoras destes manuais, este livro deve ser trabalhado durante mais ou 
menos uma semana, antes de iniciar o trabalho com o Periquito Beta. 
As orientações e as atividades propostas neste manual são para LO, Meio físico e 
social, Música, Desenho e Trabalhos manuais, Dramatização, Contos e Jogos.  
A disciplina LO inclui a introdução de novas palavras e diálogos, 
desenvolvimento motor (treino de pequenos movimentos, principalmente a utilização de 
lápis), desenvolvimento de senso-abstrato (compreensão de que a realidade pode ser 
representada através de desenhos e que as palavras, além dos significados, são formadas 
por conjunto de sons), observação de pormenores e iniciação à escrita.   
Para o Meio Físico e Social são apresentados os seguintes conteúdos: “os nossos 
primeiros passos na aula”, “A escola”, “A família”, “O corpo”, “Em casa”, “na tabanca”, 
“No mercado”. Dando relevância à relação interdisciplinar, sugere-se também a utilização 
destes temas para a aprendizagem da Língua Oficial, Matemática, Desenho, Musica, etc..  
O Caderno de Caligrafia 1, por sua vez, auxilia a utilização do Periquito Beta, 
em termos de exercícios de destreza motora para aprendizagem da escrita, apresentando 
como objetivo treinar os alunos para que, futuramente, saibam escrever rápido, com 
clareza, sem dificuldades e com um estilo próprio, dando ênfase ao conhecimento de 
formas fundamentais da letra e escrevê-la sem hesitação, antes de adquirir um estilo 
pessoal.  
Como estratégias, esse manual apresenta quatro etapas que devem orientar o 
processo de aprendizagem de cada letra: introdução, pronunciação, a forma e a escrita e 





Já no manual Periquito Beta, apesar de as orientações de atividades propostas 
serem igualmente destinadas para a disciplina da LO, os conteúdos são mais alargados 
em relação aos de Periquito Alfa, pelo que é destinado a ser utilizado durante todo o ano 
letivo.  
No entanto, o manual Periquito Beta inclui a introdução das consoantes, 
introdução de novas palavras, diálogo sobre as figuras que representam palavras com as 
consoantes em estudo, desenvolvimento motor (treino de movimento na escrita de 
consoantes), desenvolvimento do senso-abstrato (compreensão de que a realidade pode 
ser representada através de desenhos e que as palavras, além dos significados são 
formadas por conjunto de sons), observação de pormenores na escrita das consoantes, das 
palavras e das frases simples.  
Igualmente, sugere-se a utilização de alguns textos para a aprendizagem de 
Ciências Naturais, Ciências Sociais, Matemática, Desenho, Música etc..  
Ainda nesta série, percebe-se também a valorização de contos tradicionais e 
canções infantis, que têm objetivos socio-afetivos, pois neste manual, segundo as autoras, 
têm a ver com a vida familiar e social da criança. Recomenda-se, por isso, uma especial 
atenção aos mesmos. 
No livro do professor há sugestões de motivações, exercícios e atividades sobre 
estes conteúdos. Existem orientações comuns para todas as atividades, isto é, orientações 
que servem para todas as atividades. Podemos referir as seguintes:  
 a realização de exercícios no quadro em grupo, antes da sua realização no livro e, 
de igual modo para outros exercícios e atividades de diversão sugeridas pelo 
professor; explicar primeiro a matéria na língua falada pela maioria das crianças 
na turma (crioulo ou outra língua materna);  
 começar sempre por situações que as crianças já conhecem ou criadas na sala de 
aula assim como utilizar exemplos de coisas por elas já conhecidas e só depois 
coisas abstratas, para que todas elas possam participar, falar e discutir; só assim 
poderão sentir-se como parte integrante do grupo.  
Quanto à organização, o manual Periquito Beta encontra-se organizado por 
objetivos de aprendizagem. Os textos estão distribuídos de forma intercalada com os 
exercícios que direta ou indiretamente estão relacionados entre si e, através das imagens 







O público-alvo do manual em análise é constituído pelas crianças que iniciam o 
1º ano de escolaridade. Oficialmente, corresponde às crianças de 6/7 anos, mas muitas 
vezes encontram-se crianças com mais idade, devido ao atraso que se verifica na entrada 
de muitas crianças para a escola, causado pela insuficiência da cobertura da rede escolar.  
Este atraso e o facto de a maioria das crianças não terem acesso ao jardim-de-
infância, constituem um ponto de reflexão sobre as necessidades desse público-alvo, 
relativamente ao ensino-aprendizagem e sobretudo na produção de materiais didáticos.  
Outro aspeto importante é a diversidade sociocultural e sociolinguística do país, 
caraterizada por diferentes grupos, em que cada um tem uma língua e cultura próprias e 
modo de vida diferente. Essa diversidade constitui um dos motivos para muitas pessoas 
se tornarem poliglotas, que é uma vantagem para a aprendizagem de outras línguas.  
Dessa forma, as crianças muitas vezes nos seus relacionamentos acabam por 
aprender as línguas de umas das outras, principalmente a que tem maior representação 
num determinado espaço de convivência (sobretudo nas aldeias). No entanto, é 
importante a exploração dessas capacidades das crianças para o ensino da LP no processo 
de utilização deste livro. 
O público-alvo referido corresponde ao estádio das operações concretas, dos 
quatro estádios estabelecidos por Jean Piaget sobre o desenvolvimento cognitivo. Esse 
estádio vai dos 6/7 a 11/12 anos. Nesta fase, são identificadas as seguintes caraterísticas:  
- estádio de pensamento lógico, em que a criança tem capacidade para realizar 
operações mentais e percebe que existem ações reversíveis;  
- compreende a existência de conceitos, isto é, caraterísticas que não variam em 
função das mudanças de objetos, mas que existem para além deles e podem ser aplicadas 
a muitas outras situações;  
- já não se baseia na perceção imediata e começa a compreender a existência de 
caraterísticas que se conservam, independentemente da sua aparência. Adquire assim a 
noção de conservação da matéria sólida (ou substância), mais tarde a líquida, depois do 





- a existência de conceitos permite compreender a relação parte-todo, fazer 
classificações (agrupar objetos segundo determinada característica comum, abstraindo-se 
das suas diferenças), seriações (ordenar objetos segundo uma característica que tem 
diferentes graus; abstrai-se das semelhanças) e perceber a conservação do número 
(implica coordenar a classificação e a seriação). 86  
O público-alvo em questão não se encontra fora dessas caraterísticas, uma vez que 
a criança é igual em toda parte, em termos de características do desenvolvimento, 
independentemente do meio ou contexto em que se encontra inserida. 
Entretanto, a aprendizagem desta etapa de vida é fundamental para o 
desenvolvimento da etapa seguinte, pois nessa fase, a criança desenvolve várias 
capacidades mentais e começa a concretizar a construção da sua personalidade. Por outras 
palavras, os resultados das fases seguintes dependem não só das condições em que se vive 
a mesma, mas também das bases construídas nas fases anteriores.  
Dessa forma, no processo de ensino-aprendizagem é importante criar uma base 
sólida nas primeiras fases do desenvolvimento da criança, aproveitando gradualmente as 
suas capacidades e garantindo a aplicabilidade das mesmas para que, futuramente, se 
possam atingir resultados positivos. 
Assim, no caso do público-alvo do manual Periquito Beta, é importante pensar 
não só em relação à alfabetização, ensino de leitura e escrita, mas também em relação à 
língua em que decorre esse processo.  
É importante que a criança se sinta próxima da língua em que aprende a ler e a 
escrever, para que espontaneamente procure usá-la para comunicar. Por isso, torna-se 
relevante o uso adequado desse manual, em relação às caraterísticas do seu público-alvo 
e necessidades do contexto, sem se esquecer do objetivo geral da educação – preparar a 
pessoa para a vida.  
 
 
                                                          
86 O Desenvolvimento cognitivo a partir de quatro estádios, segundo Piaget, (disponível em: 
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3.3. ANÁLISE DO MANUAL 
 
3.3.1 Critérios utilizados 
 
Para melhor realizarmos a nossa análise, foi preciso rever a literatura relevante 
sobre a questão. Entretanto, existem critérios sugeridos pelos estudiosos para o processo 
de análise, avaliação e seleção do livro didático.  
Assim, Bohn citado por Cuicui87, menciona alguns critérios pelos quais o 
professor pode orientar-se para a escolha do livro didático, referenciando assim a 
apresentação visual, a qualidade de impressão, os recursos didáticos e as instruções aos 
professores sobre a sua utilização.  
Na perspetiva de português língua segunda, juntamente com a abordagem 
comunicativa, que neste trabalho orienta a nossa visão metodológica para o contexto em 
questão, estes critérios servem de alicerce para o desenvolvimento da nossa análise.  
No entanto, utilizamos estes critérios com alguma modificação, em que levamos 
em consideração as referências de Veisz que, com base em Piaget, sobre a relação 
existente entre professor e aluno, evidencia a necessidade de diálogo entre ensino e 
aprendizagem. Nesta perspetiva, foi elaborado um quadro com 10 questões detalhadas, 
tendo como foco os seguintes aspetos: a relevância dos conteúdos do manual para ensino 
e aprendizagem do português como língua segunda; a correspondência do manual com a 
realidade do aluno; o destaque do aluno e da sua experiência como aspeto fundamental 







                                                          





3.3.2. Questões analisadas  
 
Livro/Título Periquito Beta – 1º ano de ensino básico na Guiné-Bissau 
Analisado Em totalidade 
Questão 1 O livro objetiva o ensino e aprendizagem da língua portuguesa?  
Resposta Não: o livro direciona-se para o ensino da leitura e escrita. 
Questão 2 
Os textos são claros, adequados ao contexto (a idade, o nível de 
aprendizagem) e tem ilustrações adequadas? 
Resposta 
Sim: os textos são claros e apresentam linguagem adequada à idade e 
ao nível de aprendizagem do aluno. Existem ilustrações adequadas aos 
textos e realidade do aluno de forma a auxiliar a sua compreensão. 
Questão 3 Os textos são dialogais/conversacionais? 
Resposta 
Não: os textos procuram corresponder a cada objetivo de 
aprendizagem, procurando representar o som da letra a ser estudada, 
nesse sentido não são dialogais. 
Questão 4 
Os conteúdos fazem referência a situações relacionadas com a 
realidade do aluno e as outras áreas? 
Resposta 
Sim: “é bom, nas explicações, utilizar em primeiro lugar, exemplos de 
coisas que elas conhecem ou de situações criadas nas salas de aulas e 
só depois as coisas abstratas.” “Alguns textos devem ser aproveitados 
também para a aprendizagem de Ciências Naturais e Sociais, 
Matemática, Desenho, Música, etc.”. Livro do professor p. 3 
Questão 5 
Existem atividades que promovem o desenvolvimento da compreensão 
oral e escrita do aluno? 
Resposta 
Sim: as orientações no manual do professor e alguns exercícios no livro 






As atividades oferecem ao aluno oportunidades de expressão 
pessoal/espontânea nos domínios oral e escrito? 
Resposta 
Não: tendo em conta as direções das mesmas, os alunos realizariam as 
atividades, repetindo sempre o que o professor faz ou diz. 
Questão 7 
As orientações e atividades estimulam o professor a apelar às 
experiências dos alunos? 
Resposta 
Sim: algumas orientações convocam o professor neste sentido, mas as 
atividades condizem muito pouco com essa questão.   
Questão 8 
Existem orientações/atividades que promovem o enriquecimento de 
vocabulário e conteúdos gramaticais, por exemplo número e género? 
Resposta 
Não: as atividades se direcionam especificamente para a identificação 
do som, da letra, leitura e escrita da mesma e de algumas palavras.    
Questão 9 Existem orientações a propósito de português como segunda língua? 
Resposta 
Sim: “ deve-se explicar primeiramente a matéria na língua falada pela 
maioria das crianças na turma: crioulo ou outra língua materna.” 
Livro do professor p. 3. 
Questão 10 
As atividades correspondem ao propósito de ensino-aprendizagem do 
português como segunda língua? 
Resposta 
Não: as atividades são elaboradas e apresentadas como se o público já 
falasse português e não tivesse necessidade de o aprender como 
segunda língua.  
 
Quadro nº 1: Análise de Periquito Beta 









3.3.3. Visão crítica 
 
Como foi referido, o objetivo do manual analisado é de ensinar a ler e escrever. A 
propósito desse objetivo, apesar de as orientações terem em atenção a questão da língua 
de ensino (a Língua Oficial) que não é a língua materna do público-alvo, o manual não 
evidencia o ensino e aprendizagem da língua portuguesa como não materna. As atividades 
são direcionadas para o ensino da leitura e escrita. Embora esse seja o objetivo do manual, 
também poderia ser o ensino e a aprendizagem da LP. 
O fato de que é na escola que a maioria das crianças guineenses entra em contacto 
com a língua portuguesa pela primeira vez, é o indício de que faz sentido refletir sobre os 
objetivos do manual na perspetiva de português língua não materna, partindo do 
pressuposto de que o público-alvo do mesmo nada sabe sobre a língua em que se ensina.   
No entanto, verifica-se a carência de objetivos e conteúdos que favorecem a 
aprendizagem da língua, isto é, há escassez de conteúdos que conduzem a criança ao uso 
oral da língua. A título ilustrativo, fazer e responder às perguntas, fazer recados, descrever 
uma situação, convidar um amigo para brincar, jogar, passear.    
Há a carência de atividades que estimulam a compreensão do sentido, a 
compreensão e a expressão oral, que são muito importantes no processo de ensino e 
aprendizagem da leitura e escrita. Segundo Fayol88, “a compreensão constitui o objetivo 
geral da leitura independentemente da motivação que a determina.” 
Com isso, salienta-se a importância da competência oral para o desenvolvimento 
da competência escrita, pois um bom leitor e um bom escritor resultam também de um 
eloquente, que compreende o que lê e o que escreve. Ler e escrever bem exige 
compreender e expressar-se bem. Por isso, é importante incitar o desenvolvimento dessas 
capacidades desde muito cedo, criando uma base sólida para a continuidade desse 
processo. 
Quanto aos textos verifica-se que refletem a correspondência com os objetivos de 
aprendizagem, ajudando na identificação do som da letra a ser estudada. Por isso, 
procurou-se introduzir o maior número de palavras possíveis, que representam o som da 
letra, constituindo um conjunto de textos de tipo narrativo e poético.  
                                                          





Isso constitui um dos motivos de crítica nesta análise, uma vez que damos muita 
importância ao ensino do português como segunda língua na Guiné-Bissau. Com isso, 
realçamos a importância da oralidade e textos dialogais para a aprendizagem de uma 
língua não materna.  
Apesar de os conteúdos fazerem referência à realidade do aluno e outras áreas, 
verifica-se a ausência de domínios que fazem parte da vida diária da criança e que podem 
contribuir muito para a utilização oral da língua e para a sua aprendizagem, tais como a 
higiene, a saúde e a alimentação. 
Outro aspeto que merece menção nesta análise é que, além de o livro não 
evidenciar o ensino-aprendizagem da língua, embora existam algumas orientações que 
despertam o professor a apelar à experiência do aluno, as atividades propostas encontram-
se longe de estimular a imaginação, a criatividade e a iniciativa da criança, levando a 
perceber que o aluno realizaria o seu processo de aprendizagem com uma total 
dependência do professor. Apesar de o aluno ser maioritariamente dependente do 
professor nesta fase, é importante prepará-lo no sentido de ser o sujeito da sua própria 
aprendizagem.  
No que diz respeito ao vocabulário e gramática, não se verificam as atividades que 
evidenciam a aprendizagem e o enriquecimento do vocabulário, embora, existam palavras 
alistadas com o objetivo de identificar o som da letra em estudo e muito menos as 
atividades que incluem expressões como meu/minha, meus/minhas, tu, ele, nós. Tudo isso 
fez-nos sentir falta do desígnio de ensino da língua portuguesa neste manual, mas 
orientado objetivamente para a alfabetização. 
Com estas observações e a partir de experiencias próprias de planificação com 
professores do primeiro ano de ensino básico, de algumas escolas, no sentido de facilitar 
uma ligação e dar continuidade da aprendizagem da criança iniciada no jardim-de-
infância, percebemos que esse manual é utilizado exatamente como está orientado.  
Nesta análise, levamos em conta a questão de muitas crianças não terem acesso 
ao jardim-de-infância antes da sua entrada na escola e além da situação de não falarem 
português, encontram-se crianças que não sabem o crioulo, sobretudo nas aldeias. Por 
isso, consideramos insuficiente o tempo sugerido para se trabalhar os conteúdos do 
Periquito Alfa, uma vez que as orientações indicam que se deve trabalhar estes conteúdos 





Com isso, deduzimos que dificilmente se consegue atingir o objetivo geral do 
manual da fase propedêutica. Isso certamente se reflete no desenvolvimento dos 
conteúdos do manual Periquito Beta. Dificilmente se consegue o segundo sem alcançar 
o primeiro.  
De certeza que os resultados serão diferentes entre as crianças que tiveram acesso 
ao jardim-de-infância e as que nunca passaram por uma sala de atividade letiva. As 
primeiras já vêm com alguns destes conteúdos abordados, de maneira que conseguem 
adaptar-se mais facilmente em relação às crianças que nunca frequentaram um jardim-de-
infância.  
É importante garantir a todos uma adaptação adequada. Isso proporciona bons 
resultados às crianças, em relação aos conteúdos básicos, de modo a desenvolver nelas 
alicerces básicos, seguros e que garantem a continuidade de resultados positivos. No 
entanto, para o equilíbrio da situação, sugerimos que se trabalhe os dois livros em 
simultâneo e de forma ligada.  
 
3.4. SUGESTÕES DE UTILIZAÇÃO DO MANUAL PARA O ENSINO-
APRENDIZAGEM DO PORTUGUÊS COMO LÍNGUA SEGUNDA 
 
As dificuldades identificadas sobre a questão da língua portuguesa levam à 
situação de aulas com pouca ou nenhuma comunicação, ou seja, tanto professores como 
alunos, não dominando a língua portuguesa, acabam por não comunicar durante as aulas, 
passando, simplesmente, a reproduzir os conteúdos de forma exatamente como estão nos 
manuais.   
Barbosa e Bizarro89 referem ainda que o desconhecimento da relevância e 
pertinência dos domínios da língua portuguesa, por parte dos professores, leva a uma 
situação de passividade, em que se deixa passar como se não houvesse necessidade de 
uma aprendizagem formal. 
                                                          
89 BARBOSA e BIZARRO, Educação parar todos na Guiné-Bissau – Que princípios metodológico-
didático para a aula de língua portuguesa? in COOPEDU Livro de actas, congresso Portugal e os PALOP 
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Não havendo possibilidade de seleção, por ser o único manual existente para este 
nível de ensino e para não ficarmos passivos perante a situação acima referida, sem a 
intenção de desvalorizar o manual, sugerimos algumas estratégias para a sua utilização 
para o ensino e aprendizagem da língua portuguesa, através da elaboração do material 
pelo professor.  
Assim, como complemento ao livro, relativamente à ausência identificada 
sugerimos que o professor elabore o seu material de aula incluindo atividades que 
proporcionam a compreensão do livro e oferecem oportunidades de expressão pessoal.  
Os objetivos referidos podem ser alcançados através de apelo às experiências dos 
alunos, ao mesmo tempo que se faz referência aos conteúdos que permitem o 
desenvolvimento colaborativo, o desenvolvimento de valores e técnicas de comunicação 
interpessoais e sociais, como conversação oral, saber escutar, negociação de ideias, o 
respeito pelo outro, a interajuda, a relação de pertença, a higiene, a saúde, a alimentação.  
No livro encontram-se diversas ilustrações que representam os sons das diferentes 
letras, mas com os objetivos de ler o som da letra e representá-lo graficamente. Aqui, o 
professor pode, através das mesmas imagens, trabalhar a língua Portuguesa.  
Com os desenhos do sol e da lua, por exemplo, pode-se trabalhar as expressões 
bom dia, boa tarde e boa noite; pequeno-almoço, almoço, jantar; a partir desses conteúdos 
aborda-se a alimentação, a higiene, a saúde, a família, a comunidade, criando logo uma 
sequência.  
Com alguns desenhos de peças de vestuários, pode-se abordar o próprio tema do 
vestuário, a partir do qual se pode trabalhar o género (vestuário de menino/vestuário de 
menina; o Guto/a Buine), o número (singular/plural – o amigo/os amigos).  
Trabalhavam-se estes conteúdos com base no diálogo, promovendo, no máximo 
possível, a participação da criança na sua própria aprendizagem, através de perguntas de 
tipo o quê? Onde? Porquê? Quando? Como? Para quê?, com a intervenção do professor 
sobre as diferentes respostas.  
Entretanto, por ser material para o primeiro ano do ensino básico, e tendo em conta 
a faixa etária, damos muita importância ao desenvolvimento da oralidade, através da 
ludicidade (jogos com palavras, lengalengas, parlendas, trava-línguas, dramatização), 





proporciona assim um trabalho de aprendizagem da língua na aquisição sistemática de 
leitura e escrita. 
O levantamento de opiniões das crianças acerca de um determinado assunto, 
diálogos, debates, jogos, adivinhas histórias e exploração das mesmas, dramatização, 
canções e interpretação das mesmas leva o aluno a desenvolver as competências de 
compreensão e expressão oral. 
Este trabalho evidencia o desenvolvimento da competência comunicativa em 
língua portuguesa através de atividades que permitem o uso da língua. Como refere 
Lomas (veja-se Barbosa e Bizarro), “potencia-se a interação e o desenvolvimento de 
competência comunicativa dos alunos ao fazê-los usar a língua e fazer coisas com 
palavras”.90 O que se pretende é que a criança desenvolva a autonomia em relação à 
prática da língua, expressando-se por iniciativa própria sem que lhe seja pedido pelo 
professor. 
Para tal acontecer, evidenciamos o reforço das atividades através de repetição e 
da diversificação de estratégias, pelo motivo de serem relevantes para a aquisição e 
assimilação dos conteúdos. O importante é que o professor diversifique as estratégias das 
atividades em função dos quatro domínios de competência comunicativa (compreensão 
oral e escrita e expressão oral e escrita).  
Entretanto, objetiva-se trabalhar neste sentindo, possibilitando não só a 
aprendizagem da língua, mas também o desenvolvimento da criança em diferentes áreas 
nomeadamente a formação pessoal e social, a expressão e comunicação e o conhecimento 
do mundo. 
Nesta análise levamos em conta os diversos problemas na situação de ensino da 
língua portuguesa e do fracasso da educação na Guiné-Bissau, necessidade formativa de 
professores, falta de materiais e elevado número de alunos por turma. Para a melhoria da 
situação, sugerimos a estratégia de divisão de turma em grupos e aproveitamento de todas 
as situações das aulas, para o desenvolvimento dos domínios da língua portuguesa, na 
convicção de que todos os momentos, todas as atividades servem para a aprendizagem da 
língua portuguesa.  
                                                          





Para o envolvimento de todos, sugerimos a realização de atividades em pequeno 
e grande grupo. Com isso, julgamos relevante a atribuição de funções e responsabilidades 
aos alunos, tanto individualmente como em grupo, fazendo com que se sintam 
responsáveis por algumas tarefas na aula e fomentar a práticas de trabalhos em equipa.   
A leitura feita pelo professor em voz alta é importante, e poderá ser diária, 
diversificada, abrindo uma roda de conversa onde os alunos vão expressar o que já sabem 
e o que aprenderam.  
As canções e as parlendas ou lengalengas podem fazer parte da planificação 
semanal, trabalhadas pelo menos duas vezes por semana, com a escrita de memória dos 
alunos, vão ajustando a fala com a escrita do professor até chegar a um produto final.   
Quanto aos materiais didáticos, a partir de elaboração do material pelo professor, 
podem utilizar-se materiais de desperdício, recorrendo ao processo de três R (Recolher, 
Reciclar e Reutilizar), de acordo com o conteúdo a ser abordado e o objetivo pretendido.  
O Quadro Europeu Comum de Referência para as línguas remete-nos para um 
conjunto de recomendações para a atuação dos professores no processo de ensino-
aprendizagem. Assim, disponibilizamo-las lembrando que o professor de línguas deve 
atuar baseando-se nas necessidades, motivações, caraterísticas e recursos dos 
aprendentes.91  
No entanto, ressalta-se a importância de adequação de materiais ao contexto, à 
faixa etária e aos interesses do aluno, a partir dos quais se pode promover a interação 
sociocultural do aluno, ao mesmo tempo que se desenvolvem as suas capacidades de 
aprendizagem e as competências comunicativas.  
A adequação do material ao contexto implica também o envolvimento do aluno 
no processo de sua aprendizagem, que deve acontecer a partir das atividades que lhe 
permitem participar ativamente nesse processo. Dewey citado por Rego92 refere esse 
aspeto, mostrando que ao ensinar é importante levar em conta a aprendizagem do aluno. 
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92 REGO, Maria J. Figueiroa-, Inacabamento e Ficção: Identidade, Educação e Filosofia, Gabinete de 
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O ensinar e o aprender são para o autor “atos correlativos”; entretanto, (…) “não se pode 
dizer que se ensinou, se ninguém aprendeu”.  
Nesse sentido, os materiais precisariam de despertar o interesse, fornecendo 
informações que permitissem a integração com as experiências já possuídas. Caso 
contrário, de acordo com Dewey, apud Rissi e Cavassan, o aluno vive em dois mundos 
diferentes: o mundo de “experiência, fora da escola” e o “mundo dos livros e das lições”.93   
Perante a situação observada, com base em Sousa e Cardoso94 apresentámos um 
indicador, que pode ser usado como guia para a elaboração de estratégias para a utilização 
de outro manual ou manuais de outros níveis e para desenvolver os domínios de 




Micro-habilidades Descritores de desempenho 
Compreensão 
do oral 
Reconhecer (sons e 
palavras) 
- Apropriar-se de novo vocabulário. 
- Associar palavras ao seu significado. 
- Memorizar reproduzir sequência de sons. 
- Discriminar sons de fala. 
Selecionar (distinguir 
palavras de um discursos) 
Identificar palavras-chaves.  
Interpretar 
- Apreender o sentido global do ouvido.  
- Identificar o tema central. 
- Identificar informação essencial e 
acessória. 
Antecipar (saber ativar 
informação relevante para 
- Articular a informação com 
conhecimento prévio. 
                                                          
93 RISSI, Mariana Ninno e CAVASSAN Osmar, Uma proposta de material didático baseado nas espécies 
de Vochysiaceae existentes em uma trilha no cerrado de Bauru – SP, (disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1676-06032013000100003, acedido a 15 
feveriro de 2017). 
94 SOUSA, Otília Costa e CARDOSO, Adriana, Desenvolver competências em línguas: percursos 





preparar a compreensão, 
saber prever o tema) 
Inferir (saber extrair do 
contexto comunicativo 
informação não explícita) 
- Fazer inferências. 
Reter (recordar palavras, 
frases e ideias; utilizar 
diversos tipos de memória – 
visual, auditiva – para reter 
informação) 
- Utilizar técnicas simples para registrar, 
tratar e reter informação. 
Expressão oral  
Planificar  
- Planificar o discurso de acordo com os 
objetivos, o destinatário e os meios a 
utilizar. 
Selecionar (léxico, frases, 
recursos gramaticais) 
- Usar vocabulário adequado ao tema e à 
situação. 
Produzir  
- Articular corretamente as palavras 
incluindo as de estrutura silábica mais 
complexa. 
 
Quadro nº 2: Guia para a elaboração de estratégias 
Fonte: Elaborado a partir de Sousa e Cardoso (2011, pp16-32) 
 
 
 Modelos de planificação de atividades pelo professor  
 
Tendo em conta as necessidades observadas, apresentamos algumas atividades 








Atividade 1  
Titulo: ouvir e desenhar  
Público alvo: 1º ano  
Descritores de desempenho: utilizar técnicas simples para reter informações  
Conteúdos: seleção e organização de informação  
Etapas:   
 Colocar no quadro imagens diferentes (de um lugar e de uma personagem), com 
alguns pormenores de número e cores. Por exemplo, uma casa amarela com uma 
porta castanha e duas janelas vermelhas.   
 Propor aos alunos a audição de uma pequena descrição de uma das imagens.   
 Pedir aos alunos que identifiquem a imagem descrita. Fazer levantamento das 
opiniões dos alunos levando-os a concluir que, para a realização destas tarefas, é 
preciso prestar atenção.   
 Tirar o cartaz do quadro e propor novamente a audição do texto anterior e pedir 
que desenhem o que acabaram de ouvir.  
 Colocar o cartaz da imagem novamente a fim de cada aluno fazer naturalmente 
uma autoavaliação, identificando o que falta nos desenhos feitos, com a 
observação do professor.   
O mesmo tipo de atividade pode ser aproveitado para treinar a expressão oral, em 
que se pede ao aluno que descreva oralmente a imagem, e/ou que faça apresentação oral 
do desenho. 
 
Atividade 2  
Titulo: falar para aprender; participar em situações de interação oral  
Publico alvo: 1º ano  
Descritores de desempenho: produzir discursos orais com diversas finalidades e de 
acordo com as intenções específicas.  





Etapas:   
 Planificar e selecionar; pedir aos alunos que observem, pensem nas imagens duma 
das páginas do livro e que as identifiquem. 
 Discutir questionários como: vejam (observem) as coisas que existem no livro, 
todas elas têm nome? Qual é o nome? É bom (importante) saber nome das coisas? 
Porquê? Todas elas são parecidas (iguais)? 
 Apresentar oralmente as imagens. Por exemplo, isto é uma tesoura, serve para 
cortar; isto é uma caneta, serve para escrever; isto é um pincel, serve para fazer 
pintura; isto é um lápis, serve para desenhar; isto é uma borracha, serve para 
apagar. Tudo isso com a intervenção do professor através de perguntas como o 
que é isto? Para que serve? Pode se variar a forma das questões, por exemplo, 
como se chama isto? Qual é o nome disto? Ou ainda, acrescentar - de que cor é? 
Esta atividade permite à criança treinar a linguagem oral e o desenvolvimento das 
capacidades de fixação do raciocino. Esta e a primeira atividade, constituem um guia de 
orientação para a elaboração de outras atividades pelo professor, a partir do manual 
Periquito Beta, para o desenvolvimento das competências comunicativas em língua 
portuguesa dos alunos do 1º ano de ensino básico na Guiné-Bissau, de acordo com as 


















A feitura deste trabalho, que se centralizou na análise do material didático com o 
objetivo de verificar a possibilidade de aprendizagem do PLS, através do manual didático 
Periquito Beta, do 1º ano do ensino básico na Guiné-Bissau, levou-nos à caracterização 
do seu contexto de uso. Isso permitiu-nos, a partir da sua compreensão, refletir sobre 
ideias, estratégias que possam contribuir para a qualidade da educação e ensino da LP na 
Guiné-Bissau e facilitou-nos chegar a algumas considerações.  
O estudo realizado possibilitou-nos perceber que, no domínio da LP, o país 
apresenta várias limitações sobretudo no que se refere ao ensino da mesma e, 
consequentemente, à qualidade de educação, o que leva à confirmação de que a LP ainda 
não está consolidada, na Guiné-Bissau.  
Parece-nos que, com a presença do CG, os guineenses não sentem necessidade de 
comunicar entre si em Português. Isso não quer dizer que não haja necessidade de um 
ensino e aprendizagem de LP de qualidade, de forma a saber comunicar fluentemente. 
Mais cedo ou mais tarde, direta ou indiretamente, esta necessidade é e será sentida, 
enquanto o Português for a língua de comunicação internacional, de acesso ao 
conhecimento e de abertura do país para o mundo.  
Isso, entretanto, leva a uma necessidade de mudança de estratégias de difusão e 
métodos de ensino da LP, uma vez que a consideramos como um dos fatores fundamentais 
para a melhoria da situação e de facto garantia da qualidade do ensino na Guiné-Bissau.  
Na perspetiva de Candé 95, o ensino da LP, na Guiné Bissau, não beneficia de uma 
didática de LNM, mas é realizado no quadro de LM. Esta afirmação foi confirmada nesta 
investigação, através da análise feita do manual em questão, onde se averiguou que o 
mesmo não leva em conta o ensino de Português como língua segunda. A partir desta 
análise, consideramos os pontos fortes e os pontos fracos do manual. 
Pontos fortes 
 A coabitação do manual com seus objetivos preestabelecidos; 
                                                          





 As orientações para o ensino da leitura e da escrita; 
 A adequação da linguagem e da ilustração ao contexto e a idade do público. 
Pontos fracos    
 Inadequação do manual com as necessidades linguísticas do seu contexto de uso; 
 Necessidade de atualização do manual tendo em conta atuais desafios de ensino; 
 Falta de propósito de ensino da língua propriamente dita. 
Muito se falou sobre as mudanças de metodologias de ensino de LP e na 
introdução do CG no sistema de ensino, como forma de resolução de problemas ligados 
à questão da LP na Guiné-Bissau, que são naturalmente fundamentais para a referida 
situação. Antes de tudo isso, a partir deste trabalho, consideramos importante o 
reconhecimento do Português, pelas autoridades, como LS na Guiné-Bissau e que deve 
ser ensinada com metodologias de uma LS. 
Sem jamais tirarmos a responsabilidade a todos os intervenientes de ação 
educativa, julgamos que a melhoria do sistema de ensino em geral e em particular da 
situação da LP que se verifica hoje na Guiné-Bissau, requer atenção não só do governo, 
mas também a contribuição efetiva de todo pessoal do sistema de ensino, nomeadamente: 
os estudantes, os pais e encarregados de educação, até aos quadros superiores. 
Precisamos, por conseguinte, ser menos diletantes e mais militantes. 
A necessidade de mudanças metodológicas implica primeiro o conhecimento dos 
diferentes métodos de ensino. Isso revela assim a necessidade de formação de professores 
neste sentido. As abordagens metodológicas possibilitam e reforçam a especificidade de 
cada professor, na medida em que a escolha do percurso metodológico é determinante 
para a interação pedagógica, influenciando a aprendizagem. O docente, por isso, deve 
conhecer os métodos e suas especificidades, a fim de as adequar às caraterísticas de 
aprendizagem da sua turma. Quanto mais possibilidades de atuação o professor conhecer, 
mais a sua prática pedagógica se torna reflexiva e crítica.  
No entanto, tudo isso tornou esta investigação importante, de tal modo que nos 
permitiu compreender a situação do manual analisado em relação ao contexto onde é 
utilizado. A partir dessa compreensão, pode-se abrir caminho para o surgimento de novas 
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